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A Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) é um instrumento de apoio importante 
para a governança ambiental em Portugal (Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de 
Junho, transpondo a Directiva 2001/42/CE, de 28 de Julho), particularmente a 
nível municipal.  
O objectivo deste trabalho foi a análise da eficácia do processo de AAE ao nível 
municipal, determinando os principais constrangimentos e identificando as 
oportunidades de melhoria.  
Foram seleccionados e analisados 25 relatórios de AAE. Esta análise incidiu, num 
primeiro momento, sobre o grau de conformidade legal dos mesmos, e num 
segundo momento, sobre a estrutura, conteúdos e metodologias preconizados nos 
relatórios. Por último, foi realizada uma análise SWOT que conduziu a propostas de 
oportunidades de melhoria. 
Dois anos após a transposição da Directiva, são poucos os processos já finalizados 
ou em fase de conclusão. Este cenário é explicado pelo facto da AAE ser um 
processo recente tanto em Portugal como internacionalmente, e pela fraca clareza 
dos conceitos e responsabilidades das entidades intervenientes no processo.  
Os principais constrangimentos ao bom desenvolvimento deste processo prendem-
se com o início tardio do processo de AAE relativamente ao início da elaboração dos 
planos, reflectindo-se na não identificação de alternativas/cenários.  
A apresentação de cenários é crucial para tornar a AAE um instrumento importante 
no suporte à tomada de decisão; a sua não inclusão vai condicionar as medidas de 
mitigação e de monitorização e as directrizes de seguimento (são praticamente 
inexistentes ou desadequadas), reflectindo-se numa insuficiente avaliação e 
controlo dos efeitos significativos decorrentes da aplicação do plano. 
Concluí-se que o processo de AAE em Portugal é ainda muito recente e pouco 
eficaz, devendo-se procurar melhorias, ao nível dos processos, dos conteúdos, das 
estruturas e das metodologias, a fim de garantir um bom desempenho e a melhoria 
da sua eficácia. 
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Avaliação Ambiental Estratégica; Âmbito Municipal; Planos Municipais de 
Ordenamento do Território; Oportunidades de Melhoria 
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Strategic Environmental Assessment (SEA) is an important and supportive tool for 
environmental governance in Portugal (Law-Decree n. º 232/2007, 15 of June, 
transposed of the Directive 2001/42/CE, 28 of July), particularly at a municipal 
level. The main objective of this research was to analyse the effectiveness of SEA 
process at a municipal level, identifying main constraints and opportunities for 
improvement. Twenty five SEA reports were selected and analysed. This analysis 
focused initially on the degree of legal compliance and then, on the structure, 
contents and methodologies used in the reports. Finally, a SWOT analysis has been 
carried out, conducting to proposals of improvement opportunities. It was verified 
that, after two years of the Directive transposition, finished processes or processes 
near conclusion are very few. This scenario is explained by SEA being a recent 
process in Portugal and even internationally, and also by the weak clearness of 
concepts and responsibilities of the intervening entities in the process. The main 
constraints of a good SEA process development relay on a late beginning of SEA 
process in relation to the beginning of plans elaboration, conducting to a non-
identification of alternatives/scenarios.  
To make SEA an important supporting tool for decision-making, the integration of 
scenarios is seen as crucial. Non-inclusion of scenarios would result in the 
development of inadequate (or even inexistent) mitigation measures, monitoring and 
follow-up, which in turn would lead to an insufficient evaluation and monitoring of 
significant effects resulting from plan implementation. 
Therefore, it is concluded that SEA is still a recent and inefficient process in 
Portugal. Improvements at processes, contents, structures and methodologies must 




Strategic Environmental Assessment; Municipal Scope; Municipal Plans of Spatial 
Planning; Opportunities for Improvement. 
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1.1. Enquadramento da Avaliação Ambiental Estratégica 
A Avaliação Ambiental Estratégica (AAE)1 é um instrumento de avaliação de 
impactes de natureza estratégica, cujo objectivo é facilitar a integração ambiental e 
a avaliação de oportunidades e riscos de estratégias de acção, no quadro de um 
desenvolvimento sustentável. As estratégias de acção estão fortemente associadas à 
formulação de políticas e são desenvolvidas no contexto de processos de 
planeamento e programação (Partidário, 2007). Apesar da AAE e da Avaliação de 
Impacte Ambiental (AIA) serem instrumentos contemporâneos, e se cruzarem em 
alguns pontos, a AIA tem há quase 25 anos uma Directiva própria (Directiva 
85/337/CEE)2, enquanto a AAE apenas em 2001 teve a sua Directiva promulgada 
(Directiva 2001/42/CE)3. 
Inicialmente, ambos os instrumentos, AIA e AAE, seriam incorporados numa única 
directiva que envolvesse ambas as questões, mas aquando da aprovação da mesma 
em 1985, a sua aplicação foi restrita unicamente a projectos (Directiva Comunitária 
sobre Avaliação de Impacte Ambiental de projectos de desenvolvimento públicos e 
privados – Directiva 85/337/CEE) (Wood, 2005).  
A AAE tem uma função estratégica, de análise de opções e cenários, numa 
perspectiva de desenvolvimento sustentável, enquanto a AIA tem uma função mais 
focalizada no impacte dos projectos tal como são executados, devendo ser muito 
mais detalhada (Tabela 1). Esta diferença de objectos de avaliação implica 
necessariamente que se estabeleça uma diferenciação nos procedimentos e 
metodologias da AAE e da AIA, relacionadas com o momento, objecto e o processo 
de decisão. Não obstante, a possibilidade de ambos os procedimentos decorrerem 
em simultâneo e paralelamente, pode ser vantajosa para a decisão final da AIA, 
uma vez que esta deverá ponderar os resultados da AAE e para a obtenção de uma 
perspectiva interactiva de ambos os procedimentos, em sede de ambos os 
processos, assim sendo poderá ser obtida em sede de AIA uma visão integrada do 
plano onde o projecto se enquadra, e ao mesmo tempo ser obtida em sede de AAE, 
                                         
1 Internacionalmente designada Strategic Environmental Assessment (SEA). 
2 Introduzida em Portugal através da respectiva transposição pelo Decreto-Lei n.º 186/90, de 6 de 
Junho, sendo revogado pelo Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio, onde se procede também à 
transposição parcial da Directiva 97/11/CE, de 3 de Março. Posteriormente, o Decreto-Lei n.º 
69/2000 foi alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 197/2005, de 8 de Novembro, onde se procede 
à transposição parcial para a ordem jurídica nacional da Directiva 2003/35/CE, de 26 de Maio. 
3 Transposta para a ordem jurídica interna através do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho. 
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uma visão mais detalhada dos projectos inseridos na área de implementação do 
plano. 
 
Tabela 1 – Diferenças entre AAE e AIA 
 AAE AIA 
Objectivos Desenvolvimento estratégico Actividades de obra e exploração 
Nível Plano e programa Projecto 
Alternativas 
Localização, tecnologias, medidas 
fiscais, estratégias económicas, 
sociais ou físicas 
Localização específica, desenho, 
construção, exploração 
Âmbito de impactes 
Questões de sustentabilidade, 
questões sociais e económicas 
Nacional ou Regional 
Questões físicas, ecológicas, e 
também sociais e económicas 
Local 
Prazo Longo, médio-prazo Médio, curto-prazo 
Benchmarking 
Critérios objectivos de 
sustentabilidade, política, 
padrões de qualidade 
Restrições legais, padrões de 
qualidade e boas práticas 
Resultados Genéricos Detalhados 
 
 
1.1.1. Perspectiva Histórica 
A observação das consequências ambientais das acções de desenvolvimento 
económico e social, nas últimas décadas, tem chamado a atenção para a 
necessidade de protecção do ambiente e dos recursos naturais, tendo conduzido ao 
desenvolvimento de políticas ambientais a nível mundial. A forte influência da 
opinião pública, principalmente sentida nos países desenvolvidos, contribuiu 
significativamente para a formulação das políticas governamentais, exigindo que os 
valores ambientais fossem explicitamente tomados em consideração no processo de 
tomada de decisão (Clark, 1994). Estas preocupações com os valores e recursos 
naturais fizeram com que o Conselho Económico e Social (ECOSOC) recomendasse 
à Assembleia Geral da ONU (Organização das Nações Unidas) a realização de uma 
conferência sobre o ambiente (Momtaz, 1996).  
Em 1968, a Assembleia Geral da ONU adoptou a Resolução n.º 2398 XXIII, 
“convidando” o Secretário-Geral da ONU a convocar todos os países para a primeira 
Conferência das Nações Unidas sobre a temática ambiente, designadamente 
Conferência sobre o Ambiente Humano, que ocorreu em 1972, em Estocolmo, 
Suécia. Devido a esta resolução da ONU, vários países sentiram necessidade de 
criar políticas e instrumentos relacionados com a temática ambiente. Assim, em 
1970, o Congresso norte-americano aprovou o National Environmental Policy Act 
(NEPA), uma das primeiras políticas de ambiente formalmente adoptada por um 
governo a nível mundial, considerando a necessidade de desenvolver uma avaliação 
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de impactes ambientais, ao nível dos grandes projectos federais que afectassem 
significativamente a qualidade do ambiente humano (Clark, 1994).  
Ainda devido à resolução da ONU, a Comunidade Europeia promoveu alguns 
programas de acção em matéria de ambiente nos quais o debate se centrou 
essencialmente na prevenção da poluição e das perturbações ambientais na origem 
(Santos, 1998). Duas grandes questões foram debatidas: os efeitos significativos 
sobre a qualidade do ambiente humano e natural que determinados projectos 
públicos ou privados tinham e a importância que as políticas, planos e programas 
tinham sobre a protecção dessa mesma qualidade (Santos, 1998). Pretendia-se, 
deste modo, a elaboração de uma directiva que envolvesse estas questões, mas 
aquando da aprovação da mesma, em 1985, a sua aplicação foi restrita unicamente 
a projectos (Directiva Comunitária sobre Avaliação de Impacte Ambiental de 
projectos de desenvolvimento públicos e privados – Directiva 85/337/CEE) (Wood, 
2005). 
Em 1987, formaliza-se o conceito de Desenvolvimento Sustentável no seio da 
Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, apresentado no 
relatório Our Common Future, (também conhecido por Relatório Brundtland). Este 
conceito refere-se à importância do desenvolvimento das necessidades actuais sem 
comprometer as necessidades das gerações futuras e foi amplamente divulgado, 
sobretudo após a II Conferência das Nações Unidas para o Ambiente e 
Desenvolvimento (Conferência do Rio), realizada no Rio de Janeiro, Brasil, em 1992 
(Gilpin, 1995).  
A problemática da avaliação dos efeitos significativos que determinadas actividades 
humanas têm sobre o ambiente foi sendo progressivamente agravada pela crescente 
complexidade dos processos de tomada de decisão e pela procura de um 
desenvolvimento mais sustentável, tornando necessária a criação de novas formas 
de intervenção proactiva em contextos mais estratégicos, designadamente ao nível 
de políticas, planos e programas. 
 
1.1.2. Sistemas de Avaliação Ambiental 
Na ausência de uma Directiva Comunitária específica sobre AAE, vários Estados 
Membros estabeleceram sistemas de Avaliação Ambiental ao nível das Políticas, 
Planos e Programas (genericamente abreviado por PPP), no final da década de 80 
(Therivel, 2004). Destacam-se três exemplos: a Holanda estabeleceu um processo de 
avaliação ambiental para determinados planos e programas que abrangessem 
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decisões governamentais, processo que foi designado por “e-test”; a Dinamarca 
criou um processo de avaliação ambiental para as propostas governamentais de 
âmbito administrativo; já o Reino Unido estruturou um guia de boas práticas para 
autoridades locais, sendo exigida uma forma simplificada de AAE – Environmental 
Appraisal – a ser aplicada a todos os planos regionais e locais de desenvolvimento 
(Chaker, 2006). Esta abordagem singular por país não favoreceu a criação de 
metodologias semelhantes, nem o intercâmbio de conhecimento e experiência entre 
os vários Estados Membros (Therivel, 2004). 
 
1.1.3. Directiva Comunitária 
Em 1990 a Direcção-Geral para o Ambiente da Comissão Europeia lançou uma 
proposta inicial de Directiva sobre a AAE. Esta foi amplamente discutida e refinada, 
durante vários anos, entre os Estados Membros, principalmente em termos das 
acções estratégicas que a mesma deveria contemplar. As principais discussões 
centram-se na inclusão ou não das políticas e estratégias, na problemática do 
desenvolvimento sustentável e nos requisitos específicos para a consideração de 
alternativas ao plano em elaboração (entre outras questões) (CEC, 1997a; CEC, 
1999). A 27 de Julho de 2001, foi finalmente publicada e adoptada pelos Estados 
Membros a Directiva 2001/42/CE do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à 
“avaliação dos efeitos de determinados planos e programas no ambiente” (Directiva 
2001/42/CE).  
Segundo Riki Therivel (2004), constata-se uma grande evolução desde as versões 
iniciais até à versão final da Directiva sobre AAE, uma vez que esta consegue: i) 
cobrir uma grande variedade de sectores; ii) enfatizar o processo de avaliação 
ambiental e não apenas a preparação de um relatório; iii) promover a integração de 
alternativas na tomada de decisão, não se limitando a um exercício de ajustamento 
ao plano, depois de as decisões terem sido tomadas; e iv) requerer a monitorização 
dos efeitos do plano, que será utilizada nos processos de AAE subsequentes 
(Therivel, 2004). 
A Directiva contempla um procedimento base para os Estados Membros que não 
tinham implementado o processo de AAE, a partir do qual estes são livres de 
adaptá-lo à realidade do seu país. Os Estados Membros já com sistemas de AAE ou 
sistemas semelhantes deverão proceder às respectivas alterações, a fim de dar 
cumprimento ao estipulado na Directiva (Directiva 2001/42/CE). Esta 
obrigatoriedade de realização de AAE de planos e programas a todos os Estados 
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Membros levará ao aumento da experiência e ao desenvolvimento e melhoria das 
técnicas de AAE e á possibilidade de homogeneização de procedimentos e 
cooperação entre os Estados-Membros de experiências e know-how (Therivel, 2004). 
Em contrapartida, como aspectos negativos da Directiva, salientam-se os poucos 
tipos de acções estratégicas que abrange. O seu âmbito não se aplica a políticas 
(que estabelecem as directrizes para os planos e programas), nem a estratégias 
nacionais. Da mesma forma, muitos planos e programas de nível nacional não 
requerem AAE. Outro aspecto negativo é o facto das regras que a Directiva 
estabelece serem complexas e os conceitos ausentes ou pouco claros (e.g. efeito 
significativo no ambiente; pequena modificação; provisão administrativa) (Directiva 
2001/42/CE; Therivel, 2004). A falta de clareza em alguns pontos levanta algumas 
questões e problemas que provavelmente só serão esclarecidos através da 
experiência (por exemplo, quais as entidades que deverão ser consultadas; qual o 
nível de detalhe desejado; que alternativas são “razoáveis”) ou de processos 
jurídicos (casos resolvidos nos tribunais e em veredictos anteriores) (Therivel, 2004). 
 
1.1.4. Protocolo de AAE da Europa 
O Protocolo de Avaliação Ambiental Estratégica da Europa elaborado pela Comissão 
Económica das Nações Unidas para a Europa (UNECE4) foi formalmente adoptado e 
assinado por 35 países em Kiev, em 2003 (Protocolo de Kiev). Os requisitos do 
Protocolo são semelhantes e compatíveis com os da Directiva sobre AAE. Por 
exemplo, os requisitos do Protocolo são destinados aos mesmos tipos de planos e 
programas que requerem AAE, o relatório ambiental e os requisitos de consulta 
exigidos pelo Protocolo incluem informações semelhantes aos exigidos pela 
Directiva. As principais diferenças incidem principalmente em quatro pontos: o 
Protocolo centra-se mais sobre os impactos na saúde; é um documento mais 
orientado para participação pública, com requisitos mais rigorosos de participação 
da sociedade; embora o Protocolo também só se aplique aos planos e programas, 
este menciona políticas e legislação; e tem requisitos mais complexos sobre a 
ratificação, implementação, etc. 
 
 
                                         
4 UNECE – United Nations Economic Commission for Europe. 
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1.2. Abordagem Estratégica da AAE 
Uma das primeiras definições sobre esta temática descreve a AAE como uma 
“abordagem de avaliação ambiental que visa abordar os efeitos ambientais 
associados às políticas, planos e programas”. Esta definição é derivada do conceito 
de AIA, sendo ainda relativamente utilizada (Partidário, 2008). No entanto, este 
conceito gera alguma discussão entre um elevado número de autores (Partidário, 
2000; Partidário, 2007) que sugerem alternativas que considerem o processo de 
Avaliação Ambiental numa perspectiva mais estratégica, abrangendo uma dimensão 
mais fulcral no processo de decisão (Partidário, 2008).  
Ao assumir esta dimensão estratégica, a AAE não se afasta apenas dos limites da 
AIA em termos de capacidade de influenciar decisões ou opções estratégicas, como 
incorpora ainda uma visão contemporânea da tomada de decisão, caso adopte “uma 
abordagem interactiva, construtiva e de aprendizagem” (Wood et al., 2005). 
Assim, a AAE, numa abordagem estratégica, desempenha três funções 
fundamentais, complementares e não exclusivas, face ao processo de decisão: 
1) Integração das questões e objectivos ambientais e de sustentabilidade nos 
processos de planeamento e programação; 
2) Avaliação de opções estratégicas relativamente a oportunidades e riscos; 
3) Validação do desempenho da AAE. 
A função integração é determinante no sucesso das restantes funções, e da AAE 
como um todo. A função de avaliação aproxima-se da avaliação de impactes, 
entendida num contexto estratégico como oportunidades e riscos que devem ser 
considerados na escolha da melhor estratégia de acção. A função validação 
corresponde à verificação do desempenho da AAE em relação à avaliação de 
tendências de evolução, opções estratégicas, riscos e oportunidades em fase de 
elaboração de planos e programas, e ao acompanhamento e verificação de 
incertezas em fase de implementação (Partidário, 2007; Partidário & Clark, 2000). 
 
1.2.1. Perspectiva ambiental vs. Perspectiva territorial 
Praticamente desde o início desta temática surgiu a necessidade de integrar a 
protecção do ambiente com o desenvolvimento socioeconómico para um 
desenvolvimento sustentável, estando este objectivo bem explícito logo no primeiro 
artigo da Directiva: “estabelecer um nível elevado de protecção do ambiente e 
contribuir para a integração das considerações ambientais na preparação e 
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aprovação de planos e programas, com vista a promover um desenvolvimento 
sustentável (...)” (Directiva 2001/42/CE).  
Numa perspectiva convergente do planeamento territorial e da protecção do 
ambiente, a AAE contribui para: optimizar o processo de planeamento, integrando 
as considerações de ordem ambiental, social, cultural e económica nas opções do 
plano e programa e desenvolvimento das respectivas soluções técnicas; permitir 
decisões mais fundamentadas, através da articulação e partilha de diferentes tipos 
de conhecimento especializado e sectorial; e fomentar a interactividade entre as 
entidades com responsabilidades ambientais específicas e as que intervêm na 
elaboração e acompanhamento dos planos e programas, aumentando as 
responsabilidades dos mesmos; promover uma maior participação pública 
(DGOTDU & APA, 2008)). 
 
1.2.2. Critérios de desempenho 
A experiência internacional e a literatura sobre AAE têm vindo a promover 
princípios de boas práticas na aplicação deste instrumento, fundamentalmente 
princípios de responsabilização, de participação e de transparência. Em 2002, a 
International Association for Impact Assessment (IAIA) adoptou critérios de 
desempenho da AAE que reflectem estes princípios internacionalmente aceites, que 
se consideram axiomáticos de uma boa prática em AAE (site oficial da IAIA). 
Segundo estes critérios, a AAE deverá ser: integrada, orientada para a 
sustentabilidade, focada, verificável, participativa e interactiva. 
Para melhor influenciar o processo de decisão, a AAE deve estar fortemente ligada 
ao conceito de ciclo de decisão. Este conceito exprime uma noção de continuidade, 
em que as decisões estratégicas (de prioritização, planeamento, escolha ou 
execução) são tomadas sucessivas vezes ao longo de um processo de planeamento e 
programação (Figura 1). 
 
Figura 1: AAE como facilitador da integração das questões de ambiente e sustentabilidade nos 
processos de decisão (Partidário, 2007). 
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1.3. Abordagem metodológica 
A AAE tem tido uma evolução muito rápida a nível mundial e a sua prática actual é 
muito diversificada, apresentando abordagens metodológicas variadas, consoante 
seja mais influenciada pela prática de AIA ou por processos estratégicos de 
planeamento e de avaliação de políticas. Estas abordagens metodológicas reflectem 
resultados diferentes relativamente à capacidade da AAE influenciar a decisão 
estratégica (Therivel, 2004; www.sea.unu.edu).  
 
1.4. Processo de AAE em Portugal 
Em Portugal, o modelo estratégico sugerido para a AAE foi primeiramente 
introduzido por Partidário (Partidário, 2003) e depois adaptado ao Guia de Boas 
Práticas para Avaliação Ambiental Estratégica – orientações metodológicas 
(Partidário, 2007), permitindo uma implementação mais estratégica dos requisitos 
legais europeus. Apenas em 2007 é que ocorreu a transposição para a ordem 
jurídica nacional da Directiva sobre AAE (Directiva 2001/42/CE), através do 
Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho. 
Este modelo preconiza vários pontos interessantes: 
• Utilização do diálogo, persuasão e negociação como técnicas a recorrer ao longo 
do processo; 
• Estabelece uma estrutura de governança5 institucional e de participação, 
reconhecendo diferentes perspectivas; 
• Estabelece um Quadro de Referência Estratégico (QRE); 
• Identifica Factores Críticos para a Decisão (FCD) focados nas Questões 
Estratégicas (QE) do objecto de avaliação, nos Factores Ambientais (FA) e na 
macro-estrutura definida pelo QRE; 
• Analisa estratégias e avalia as opções estratégicas em diferentes cenários; 
• Dá primazia à exploração das diferentes alternativas, e não apenas à mitigação, 
prevendo e evitando riscos e explorando oportunidades; 
• É fortemente baseado no “follow-up” (desenvolvimento, avaliação e 
monitorização), permitindo o acompanhamento do ciclo do plano ou programa. 
 
                                         
5 Governança designa o conjunto de regras, processos e práticas que dizem respeito à qualidade do 
exercício do poder, essencialmente no que se refere à responsabilidade, transparência, coerência, 
eficiência e eficácia (Partidário, 2007). 
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1.4.1. Factores Críticos para a Decisão (FCD) 
Estes factores foram baseados nas noções de factores críticos de sucesso (gestão 
empresarial), nos conjuntos (análise de sistemas) e metaforicamente inspirados no 
método de acupunctura (medicina). Os FCD são o elemento integrador e 
estruturante do exercício de Avaliação Ambiental, que “constituem os temas 
fundamentais para a decisão sobre os quais a AAE se deve debruçar, uma vez que 
identificam os aspectos que devem ser considerados pela decisão na concepção da 
sua estratégia e das acções que a implementam, para melhor satisfazer objectivos 
ambientais e um futuro mais sustentável” (Partidário, 2003; Partidário, 2007). 
Estes factores críticos deverão ser em número reduzido, mas suficientemente 
relevantes para assegurar a eficácia da AAE (não menos de três nem mais de oito no 
total), possibilitando a identificação dos riscos e oportunidades. Os FCD são 
expressos em poucos, mas igualmente relevantes, critérios de avaliação e 
respectivos indicadores (Partidário, 2007). Estes FCD resultam da análise cruzada 
dos Factores Ambientais (FA), das Questões Estratégicas (QE) e do Quadro de 
Referência Estratégico (QRE), tal como se encontra representado na figura 2.  
 
 
Figura 2: Factores Críticos para a Decisão. 
 
 
1.4.2. Questões Estratégicas (QE) do objecto de avaliação 
As QE traduzem os objectivos estratégicos e as linhas de força do plano ou 
programa e o seu potencial com implicações ambientais. 
 
1.4.3. Quadro de Referência Estratégico (QRE) 
O QRE constitui o macro-enquadramento estratégico da AAE, criando um 
referencial para avaliação e reúne os macro-objectivos de política ambiental e de 
sustentabilidade estabelecidos a nível internacional, europeu e nacional em planos 
e programas com os quais o objecto de avaliação em AAE estabelece relações. 
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1.4.4. Factores Ambientais (FA) 
Os FA definem o âmbito ambiental relevante, orientado pela definição de factores 
ambientais legalmente estabelecidos, sendo a respectiva análise ajustada a cada 
caso específico, em função da focagem estratégica, da escala de avaliação e, 
consequentemente, da sua relevância. 
 
1.4.5. Oportunidades e Riscos  
Correspondem aos impactes positivos (oportunidades) e negativos (riscos) de 
natureza estratégica. Identificam uma orientação de tendência em resultado da 
escolha de uma determinada alternativa. Estes constituem a avaliação da forma 
como os valores ambientais, sociais e culturais venham a ser utilizados, e como 
afectam os processos de desenvolvimento sustentável. 
 
1.4.6. Seguimento 
Em contextos de grande incerteza é fundamental assegurar a verificação de 
pressupostos e previsões, e a forma como o sistema ambiental, social e económico 
responde às estratégias seguidas. De igual modo, é importante proceder ao 
seguimento da alternativa escolhida e detectar as mudanças que se registam na sua 
implementação. Com esta detecção atempada, pode-se reagir rapidamente a 
mudanças de caminho estratégico, dando assim continuidade ao papel facilitador 




A AAE deve assegurar uma perspectiva ampla, holística, transversal e integrada 
num horizonte de longo prazo, através da criação de processos de transparência em 
relação a decisões estratégicas. A transparência reside não apenas na informação 
clara sobre as decisões que são tomadas, e na sua justificação, mas também na 
tomada em consideração de diferentes perspectivas.  
 
1.4.8. Facilitador de decisão 
A capacidade de facilitar a decisão é uma das características fundamentais dos 
processos de AAE de natureza estratégica. A AAE é orientada para a estratégia e 
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não apenas para os resultados, utilizando janelas de decisão para influenciar 
frequente e sistematicamente o processo de decisão. 
 
1.4.9. Estratégias de comunicação 
A comunicação é fundamental na AAE, principalmente a forma como a informação 
é comunicada e como é promovida a adopção de diferentes atitudes e opções de 
desenvolvimento, em processos sustentáveis. Para isso, é necessário usar o diálogo, 
a persuasão e a negociação, de modo a estabelecer um quadro de governança 
institucional e de participação. 
1.5. Etapas do processo de AAE 
A sequência de elaboração da AAE deve ser feita em articulação à elaboração do 
plano ou programa desde a sua fase inicial. Distinguem-se algumas etapas para o 
desenvolvimento do processo da AAE: i) Definição do âmbito e dos objectivos da 
AAE; ii) Consulta às Entidades com Responsabilidades Ambientais Específicas 
(ERAE); ii) Elaboração das opções estratégicas e identificação dos efeitos 
significativos; iii) Consulta pública; iv) Emissão da Declaração Ambiental e 
aprovação do Plano; v) Execução e monitorização do plano ou programa (DGOTDU 
& APA, 2008). 
Na definição do âmbito e dos objectivos da AAE é feita uma descrição dos objectivos 
e âmbito territorial do plano ou programa, são estabelecidos as QE, o QRE, os FA e 
definidos os FCD. Esta fase culmina na emissão de uma relatório (normalmente 
designado de Relatório de Factores Críticos) que será levado a consulta às ERAE.  
Seguidamente, será ponderado o contributo das ERAE no relatório e elaboradas as 
opções estratégicas e a identificação dos efeitos significativos. Nesta etapa, serão 
identificadas as características ambientais das zonas susceptíveis de serem 
significativamente afectadas, os aspectos pertinentes do estado actual do ambiente 
e a sua provável evolução se não for aplicado o plano ou programa, os objectivos de 
protecção ambiental estabelecidos a nível internacional, comunitário e nacional, os 
eventuais efeitos significativos no ambiente decorrentes da aplicação do plano ou 
programa, as medidas destinadas a prevenir, reduzir ou eliminar esses mesmos 
efeitos, as medidas de controlo. Esta etapa termina com a emissão do Relatório 
Ambiental que será levado a consulta pública conjuntamente com o projecto do 
plano ou programa. Nesta consulta pode participar todos os interessados, mesmo 
as entidades que já foram consultadas anteriormente. 
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Depois dos contributos da consulta pública e respectivas ponderações, será emitida 
Declaração Ambiental e será aprovado o novo plano ou programa. Por fim, o plano 
ou programa será executado e, tendo em conta o estabelecido na Declaração 
Ambiental, será realizada a respectiva monitorização. 
1.6. Aplicação de AAE ao Nível Municipal 
A avaliação ambiental dos Planos Municipais de Ordenamento do Território (PMOT) 
deve ser entendida como um procedimento de acompanhamento contínuo e 
sistemático de avaliação, integrado no procedimento de elaboração dos planos, que 
visa garantir que os efeitos ambientais das soluções adoptadas são tomadas em 
consideração durante a sua preparação e elaboração, em momento prévio à 
respectiva aprovação. Não pretende ser, nem deve ser entendido e praticado como, 
um procedimento adicional, mas sim como o reportar claro, ao longo do 
desenvolvimento do plano, dos efeitos gerados pelas opções de planeamento que são 
tomadas (DGOTDU & APA, 2008).  
A Lei de Bases do Ordenamento do Território e do Urbanismo6 (Lei n.º 48/98, de 11 
de Agosto, alterada pela Lei n.º 54/2007, de 31 de Agosto) define o quadro da 
política de ordenamento do território e de urbanismo, bem como do conjunto de 
instrumentos de gestão territorial que a concretizam. Esta lei determina três 
âmbitos territoriais: nacional, regional e municipal. Este último define o regime de 
uso do solo e a respectiva programação, de acordo com as directrizes dos outros 
âmbitos superiores e com as opções próprias de desenvolvimento estratégico. 
Segundo o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT) 
(Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, na redacção que lhe é conferida pelo 
Decreto-Lei n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro) os PMOT são:  
• Planos Directores Municipais (PDM);  
• Planos de Urbanização (PU);  
• Planos de Pormenor (PP), podendo adoptar modalidades específicas:  
o Planos de Intervenção em Espaço Rural (PIER); 
o Planos de Pormenor de Reabilitação Urbana (PPRU); 
o Plano de Pormenor (PP) de salvaguarda. 
                                         
6 Preconiza a elaboração do Programa Nacional de Política de Ordenamento do Território (PNPOT), que, 
ao definir um modelo territorial, estabelece os critérios gerais de uso do solo a desenvolver nos PMOT. 
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Os PMOT têm características particulares relativamente aos demais Instrumentos 
de Gestão Territorial. Importa salientar os seguintes, no âmbito do Guia da 
Avaliação Ambiental dos Planos Municipais de Ordenamento do Território: 
• São elaborados pela Câmara Municipal (CM) e aprovados pela Assembleia 
Municipal (AM), órgãos do sistema político-administrativo próximos do cidadão; 
• Definem o regime de uso do solo através da sua classificação e qualificação e 
estabelecem as regras fundamentais para o desenvolvimento das operações 
urbanísticas da iniciativa dos particulares; 
• São vinculativos para as entidades públicas e para os particulares; 
• Representam a plataforma de articulação entre os objectivos de desenvolvimento 
territorial e o planeamento do uso do solo, compatibilizando diferentes usos e 
coordenando interesses públicos e privados. Esta compatibilização concretiza-se 
de diversas formas, sendo a principal e mais visível o processo de classificação e 
qualificação do uso do solo. 
No decorrer do último ano, assistiu-se a um incremento de AAE aplicadas a nível 
municipal, nomeadamente as avaliações ambientais decorrentes da revisão dos 
PDM, bem como de PU e PP. A AAE dos PMOT deve reger-se pelo disposto no RJIGT 
e, subsidiariamente, pelo disposto no Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho. 
À luz de ambos os regimes, encontram-se sujeitos obrigatoriamente a AAE todos os 
PDM, uma vez que estabelecem a estratégia de desenvolvimento territorial, a 
política municipal de ordenamento do território (OT) e de urbanismo e demais 
políticas para a totalidade do território municipal (art. 85.º e alínea c) do n.º 2 do 
artigo 86.º do RJIGT); os PU e PP também deverão ser alvo de AAE, salvo quando 
respeitem a pequenas áreas e não sejam susceptíveis de ter efeitos significativos no 
ambiente. O PP de salvaguarda constitui uma excepção, uma vez que também se 
encontra sempre sujeito a AAE, já que define a ocupação e usos prioritários, as 
áreas a reabilitar, os critérios de intervenção nos elementos construídos e naturais, 
as normas específicas para a protecção do património arqueológico existente (...) 
(art. 91.º-A n.º 2 alínea c) e n.º 7 do RJIGT).  
A qualificação de quais os PU e PP a serem sujeitos a AAE é da responsabilidade da 
Câmara Municipal e deve ser feita de acordo com os critérios previstos no anexo ao 
DL n.º 232/2007, devendo esta qualificação ou não qualificação ser disponibilizada 
ao público. 
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Face ao explanado anteriormente, e uma vez que no decorrer do último ano se 
assistiu a um incremento de AAE aplicadas a nível concelhio7, nomeadamente as 
avaliações ambientais decorrentes da revisão dos Planos Directores Municipais 
(PDM), bem como de Planos de Urbanização (PU) e de Pormenor (PP), surge a 
necessidade de identificar os principais pontos críticos do processo de AAE, analisar 
as metodologias até agora praticadas e procurar formas de tornar o processo mais 
célere e eficaz. Assim sendo, o principal objectivo deste trabalho é o de analisar a 
eficácia do processo de AAE ao nível municipal, analisando os principais 
constrangimentos e identificando as oportunidades de melhoria. 
Com o intuito de alcançar este objectivo, procedeu-se à verificação do grau de 
conformidade legal das várias AAE seleccionadas, à análise crítica das metodologias 
e critérios utilizados, à análise comparativa da estrutura e conteúdos presentes em 
cada um dos relatórios efectuados no âmbito da “Definição do âmbito e dos 
objectivos da AAE” (cuja designação mais utilizada é Relatório de Factores Críticos 
(RFC), sendo esta a que será utilizada doravante) e dos Relatórios Ambientais (RA) 
e, finalmente, à identificação das oportunidades de melhoria do processo de AAE.  
 
Nos capítulos seguintes é exposta a metodologia utilizada para a execução dos 
objectivos, assim como os resultados obtidos da análise das AAE seleccionadas. A 
apresentação das diferentes fases de uma AAE é acompanhada de considerações 
críticas sobre os resultados obtidos, abordando as questões consideradas de maior 
relevância. 
Seguidamente, são apresentados os pontos fortes e fracos do processo de AAE a 
nível municipal, sendo propostas acções de melhoria. 
No sentido de discutir, de forma integrada os resultados obtidos, apresenta-se um 
capítulo referente a Considerações Finais, no qual se desenvolve uma análise crítica 
da informação apresentada nos capítulos anteriores. 
 
3. METODOLOGIA 
A metodologia seguida, de modo a permitir a materialização e cumprimento dos 
objectivos propostos, foi iniciada com a identificação e selecção dos processos de 
                                         
7 Este incremento deve-se ao facto de grande parte dos PDM em vigor se encontrarem em revisão 
aquando do aparecimento da legislação sobre AAE. 
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AAE a incluir nesta investigação. Uma vez que, em Portugal, o processo de AAE é 
relativamente recente, são poucos os processos já aprovados e publicados em Diário 
da República, sendo que a maioria dos processos em elaboração não se encontram 
acessíveis para consulta. Assim, o processo de recolha da documentação realizou-se 
em dois momentos.  
Num primeiro momento, foi efectuada uma pesquisa exaustiva na internet, tendo 
sido recolhido os relatórios de AAE (RFC e RA) disponíveis. 
Num segundo momento, foi enviado um ofício para todas as Comissões de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDR), Direcção Geral de Ordenamento 
do Território e Desenvolvimento Urbano (DGOTDU), Direcção Regional do Ambiente 
da Madeira e dos Açores, bem como para algumas Câmaras Municipais (CM) 
requisitando o acesso a relatórios de AAE8. Apenas algumas destas entidades 
responderam e facultaram o acesso à respectiva documentação. 
Uma vez que a maioria dos processos ainda se encontra a decorrer, muitos deles 
numa fase inicial da AAE, surgiu a necessidade de estabelecer critérios de selecção 
de forma a permitir a concretização dos objectivos propostos. Os critérios utilizados 
foram os seguintes:  
• o Relatório referente à fase “Definição do âmbito e dos objectivos da AAE” 
deveria estar concluído, de forma a permitir a análise da metodologia 
preconizada para a execução da AAE, da estrutura do relatório, da 
identificação do Factores Críticos de Decisão (FCD) e dos respectivos critérios 
que estiveram na base da selecção dos FCD, entre outros; 
•  os relatórios da AAE, tanto quanto possível, deveriam ser elaborados por 
equipas diferentes para permitir a análise das principais diferenças de 
metodologia. 
Foram seleccionados cerca de 25 relatórios de AAE, sendo 14 relatórios 
pertencentes a processos de PDM, 5 relatórios de PP e 6 relatórios de PU. Destes, 8 
relatórios de processos de PDM apenas apresentam concluída a fase “Definição do 
âmbito e dos objectivos da AAE”. No Anexo I é apresentada a tabela dos processos 
de AAE seleccionados que congrega a seguinte informação: Designação do plano; 
Nível territorial do mesmo; Concelho onde é realizada a respectiva implementação; 
Fase em que se encontra a AAE; Ano/mês de emissão do relatório; Equipa 
responsável pela elaboração da AAE.  
                                         
8 Foi celebrado um acordo de confidencialidade entre as partes interessadas, não sendo 
possível a divulgação dos dados dos processos de AAE a terceiros, excepto para fins 
científicos. 
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Saliente-se, desde já, que todos os casos de estudo seleccionados se encontravam 
em fase de elaboração ou de conclusão, no momento de recolha de documentação 
respectiva. 
Face ao exposto no parágrafo anterior, não foi possível avaliar a conformidade 
relativa aos artigos 9.º (Decisão final), 10.º (Declaração Ambiental) e 11.º (Avaliação 
e Controlo) do referido diploma legal, pelo que estas questões não foram 
consideradas. 
Nos casos de estudo onde apenas se encontra disponível o Relatório referente à fase 
“Definição do âmbito e dos objectivos da AAE”, não foi possível a verificação do grau 
de conformidade com uma parte dos requisitos legais (que são específicos para a 
fase de elaboração do Relatório Ambiental). 
Após a identificação e selecção dos referidos processos, procedeu-se à análise do 
grau de conformidade legal dos mesmos, tendo sido elaborada, para o efeito, uma 
checklist (Anexo II). Esta checklist congrega os requisitos legais estabelecidos pelo 
Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho, que estabelece o regime jurídico a que 
fica sujeita a avaliação dos efeitos de determinados planos e programas no 
ambiente. Esta checklist apresenta vários símbolos e critérios: usa-se “” quando o 
processo apresenta no relatório o requisito legal em causa; “” quando não 
apresenta o requisito; “1” quando não existe no relatório informação disponível; “2” 
quando o processo ainda se encontra numa fase anterior; “3” quando o requisito 
não é aplicável; “4” quando a informação é incompleta ou parcial para determinado 
requisito; “5” quando não apresenta alternativa, mas contém a justificação dessa 
opção. 
 
Posteriormente foi desenvolvida a análise comparativa e crítica das AAE 
seleccionadas, que ocorreu em duas fases distintas.  
 
A primeira fase incidiu sobre os relatórios efectuados no contexto da “Definição do 
âmbito e dos objectivos da AAE” e nos capítulos correspondentes a esta fase 
existentes nos Relatórios Ambientais. Em primeiro lugar, verificou-se a existência 
ou não de um padrão de estrutura e conteúdos dos relatórios. Posteriormente, 
procedeu-se à análise das metodologias preconizadas para a definição do Quadro de 
Referência Estratégico (QRE), para a identificação das Questões Estratégicas e dos 
Factores Ambientais (FA). A análise incidiu sobre a forma pela qual as questões 
estratégicas, o QRE e os FA foram tidos em conta para a definição dos Factores 
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Críticos para a Decisão (FCD), tendo sido identificados os FCD que constam nos 
vários casos de estudo. Aquando da identificação destes, verificou-se a existência de 
associações entre termos ou questões ambientais, impedindo a comparação directa 
entre os mesmos. Por exemplo, o termo “Paisagem” poderia constar num processo 
como “Paisagem”, e noutro como “Biodiversidade e Paisagem” ou ainda “Paisagem e 
Património”. 
Como tal, de modo a possibilitar a comparação entre os FCD, procurou-se separar 
essas associações, tendo em conta os objectivos e justificações dadas aquando da 
definição dos FCD na elaboração da AAE, tendo-se optado por utilizar a designação 
Factores-chave9 em detrimento de FCD. 
Com o intuito de verificar a existência de um possível padrão, foram identificados, 
para cada factor-chave, os principais indicadores utilizados, se os mesmos são ou 
não mensuráveis, e a existência ou não de referência à consulta das Entidades com 
Responsabilidades Ambientais Específicas (ERAE).  
A segunda fase da análise incidiu sobre os Relatórios Ambientais, nomeadamente 
sobre os capítulos referentes a: análise da situação actual e alternativas; principais 
tendências evolutivas; identificação dos efeitos significativos; identificação das 
medidas de mitigação; e identificação das medidas de controlo/monitorização e 
directrizes de seguimento. Para cada AAE analisada verificou-se a apresentação da 
caracterização da situação actual e de alternativas (por exemplo, com plano, sem 
plano, etc.). Foi também analisada a metodologia utilizada pelas equipas no que 
respeita às tendências evolutivas. 
No que se refere à identificação dos efeitos significativos, apesar de a intenção 
inicial ter sido a de identificar e analisar as metodologias utilizadas nas várias AAE, 
a grande disparidade existente entre estas inviabilizou essa mesma análise, 
optando-se pela identificação das características de impactes mais frequentemente 
analisadas e descritas. 
Quanto à identificação das medidas de mitigação, das medidas de 
controlo/monitorização e das directrizes de seguimento, foi ainda analisada a forma 
como cada uma das equipas teve em conta a identificação dos efeitos significativos 
e a análise de tendências na obtenção das mesmas e a existência ou não de padrão. 
Tendo por base os resultados da análise previamente exposta, foi efectuada uma 
análise SWOT (Strengths, Weaknesses, Opportunities and Threats), cujos resultados 
foram utilizados para desenvolver propostas de oportunidades de melhoria. 
                                         
9 Cada Factor-chave incide num domínio de conhecimento específico. Os objectivos e os critérios que 
conduziram à identificação de cada um destes Factores-chave encontram-se no Anexo III.  
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Da análise efectuada verificou-se que, de um modo geral, a estrutura e os 
conteúdos do relatório da fase “Definição do âmbito e dos objectivos da AAE” e do 
Relatório Ambiental são semelhantes nas AAE analisadas. No entanto, a 
metodologia utilizada no desenvolvimento dos diversos temas abordados nos 
relatórios é bastante diferente, existindo situações em que se aproximam muito das 
metodologias e conteúdos dos Estudos de Impacte Ambiental (EIA). É o caso, por 
exemplo, da AAE do PP de Castro Verde. 
Apresenta-se, de seguida, uma análise detalhada dos principais resultados obtidos, 
tendo por base a metodologia anteriormente descrita. 
 
4.1. Conformidade Legal 
Tal como referido anteriormente, para avaliar o grau de conformidade legal das 
várias AAE, foi desenvolvida uma checklist com os requisitos legalmente 
estabelecidos no DL n.º 232/2007 (Tabela 2). 
Todos os Relatórios de Factores Críticos (RFC) analisados apresentam: i) os 
principais objectivos do plano; ii) o Quadro de Referência Estratégico; iii) os 
objectivos de protecção ambiental estabelecidos a nível nacional e internacional, e a 
forma como foram tomados em consideração na preparação do plano. 
Saliente-se que a emissão do RFC marca o final da primeira fase do processo de 
AAE e por isso não são incorporadas no mesmo as ponderações dos pareceres das 
Entidades com Responsabilidades Ambientais Específicas (ERAE), que apenas serão 
incorporadas aquando da elaboração do RA. No entanto, a referência nos RFC das 
consultas a serem realizadas a estas entidades foi considerada positiva. O RFC do 
PDM de Leiria foi o único relatório analisado que não faz referência à consulta de 
qualquer ERAE. 
Dado que, aquando da definição dos FCD, é necessária a identificação de alguns 
aspectos ambientais mais relevantes para o município, todos os RFC apresentam 
informação para os seguintes requisitos: 
- “O RA identifica, descreve e avalia os eventuais efeitos significativos no ambiente 
resultantes da aplicação do plano?”; 
- “Características ambientais das zonas susceptíveis de serem significativamente 
afectadas, incluindo os relacionados com todas as zonas de especial importância 
ambiental?”; 
- “Os eventuais efeitos significativos no ambiente decorrentes da aplicação do plano”.  
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A informação apresentada foi considerada, em todos os RFC, incompleta ou parcial, 
uma vez que não é efectuada qualquer avaliação. No entanto, tal não é considerado 
um aspecto negativo, uma vez que, nesta fase do processo, não se encontram 
disponíveis informações e/ou conhecimentos suficientes que permitam essa mesma 
avaliação.  
Os restantes requisitos constantes na tabela 2 não se aplicam aos RFC, já que estes 
só serão analisados na fase seguinte. 
 
Todos os Relatórios Ambientais dos PDM cumprem com o disposto no Decreto-Lei 
acima referido.  
De salientar, como aspecto negativo, a falta de informação completa no RA de Silves 
da consulta às ERAE. O RA refere apenas um pedido de parecer à CCDR do Algarve 
sobre a sujeição ou isenção do respectivo plano a AAE.  
Não foi possível verificar, em nenhuma AAE, o cumprimento dos prazos legalmente 
estabelecidos para as respectivas consultas (Consulta às ERAE e Consulta Pública), 
porque não eram mencionados nos relatórios e nem foram disponibilizados nos 
websites das Câmaras Municipais. 
Apenas nas AAE de Vila Nova de Gaia e de Vila Franca de Xira foi possível constatar 
a submissão a consulta pública e disponibilização ao público dos respectivos RA, já 
que no primeiro caso este ponto estava mencionado na Declaração Ambiental, 
enquanto que, para Vila Franca de Xira, foi possível verificar in loco a existência de 
informação sobre o período de consulta do projecto de plano e do RA, em vários 
locais do concelho. 
Todos os processos de AAE analisados apresentam informação incompleta ou parcial 
para o requisito “O RA e os resultados das consultas realizadas foram ponderadas 
na versão final do plano”, por duas razões fundamentais: i) não sendo facultado o 
acesso à versão final do plano, não é possível averiguar se o mesmo integra os 
resultados das consultas; ii) tendo em conta que os RA analisados não consistiam 
nas versões finais, os mesmos englobam apenas os resultados da consulta realizada 
junto das ERAE e as respectivas ponderações, não apresentando os resultados da 
consulta pública. 
APLICAÇÃO DA AAE AO NÍVEL MUNICIPAL EM PORTUGAL: 
ANÁLISE DE CASOS DE ESTUDO
 
 20
Tabela 2 – Checklist contendo os requisitos legalmente estabelecidos no DL n.º 232/2007 para análise da conformidade legal das AAE em estudo 
Art. Questões para averiguar a conformidade legal 
PDM PP PU 









































































































































































































A Entidade Responsável pela elaboração do plano (ER) determinou o âmbito da Avaliação Ambiental (AA) a 
realizar? 
                         
5.º A ER determinou o alcance e nível de pormenorização da informação a incluir no Relatório Ambiental (RA)?                          
6.º A ER elaborou o Relatório Ambiental? 2 2 2 2 2 2 2 2                  
6.º 
O RA identifica, descreve e avalia os eventuais efeitos significativos no ambiente resultantes da aplicação do 
plano? 
4 4 4 4 4 4 4 4                  
6.º 
O RA identifica, descreve e avalia as alternativas razoáveis que tenham em conta os objectivos e o âmbito de 
aplicação territorial respectivos? 
2 2 2 2 2 2 2 2                  
6.º Consta do RA os seguintes elementos:     
6.º Descrição geral do conteúdo do plano?                          
6.º Descrição dos principais objectivos do plano?                          
6.º Descrição das relações do plano com outros planos ou programas pertinentes?                          
6.º Aspectos pertinentes do estado actual do ambiente e a sua provável evolução se não for aplicado o plano?   4 4   4 4                  
6.º 
Características ambientais das zonas susceptíveis de serem significativamente afectadas, incluindo os 
relacionados com todas as zonas de especial importância ambiental? 
4 4 4 4 4 4 4 4                  
6.º 
Os objectivos de protecção ambiental estabelecidos a nível internacional, comunitário ou nacional que sejam 
pertinentes para o plano? 
                         
6.º 
A forma como os objectivos de protecção ambiental foram tomados em consideração durante a preparação do 
plano? 
                         
6.º Os eventuais efeitos significativos no ambiente decorrentes da aplicação do plano? 4 4 4 4 4 4 4                   
6.º 
As medidas destinadas a prevenir, reduzir e eliminar quaisquer efeitos adversos significativos no ambiente 
resultantes da aplicação do plano? 
2 2 2 2 2 2 2 2                  
6.º Um resumo das razões que justificam as alternativas escolhidas? 2 2 2 2 2 2 2 2            5 5     
6.º Uma descrição do modo como se procedeu à avaliação das alternativas? 2 2 2 2 2 2 2 2            5 5     
6.º Uma descrição das medidas de controlo previstas? 2 2 2 2 2 2 2 2               4   
6.º 
O RA inclui as informações que sejam consideradas como necessárias para a realização da AA de forma a evitar 
a duplicação de avaliação? 
2 2 2 2 2 2 2 2                  
6.º 
O RA inclui as informações pertinentes disponíveis sobre os efeitos ambientais dos planos ou programas obtidas 
a outros níveis de tomada de decisão? 
2 2 2 2 2 2 2 2        4          
7.º A ER promoveu a consulta das Entidades com Responsabilidade Ambientais Específicas (ERAE)?       1    4         1  1 1 1  
7.º O prazo de 30 dias estipulado na lei para emissão de parecer por parte das ERAE foi cumprido? 2 2 2 2 2 2 2 2 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
7.º O projecto de plano e o respectivo RA foram submetidos a consulta pública? 2 2 2 2 2 2 2 2 1 1 1 1   1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
7.º O prazo de duração da consulta pública foi cumprido? 2 2 2 2 2 2 2 2 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
7.º O projecto de plano e o respectivo RA foram disponibilizados para o público, em locais apropriados? 2 2 2 2 2 2 2 2 1 1 1 1   1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
9.º O RA e os resultados das consultas realizadas foram ponderados na versão final do plano? 2 2 2 2 2 2 2 2 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 1 4 1 1 1 4 
10.º Foi elaborada a Declaração Ambiental (DA) após aprovação do plano? 2 2 2 2 2 2 2 2 1 1 1 1 1  1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
11.º 
A ER verifica a adopção das medidas previstas na DA para avaliar e controlar os efeitos significativos no 
ambiente? 
2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 
11.º Os resultados do controlo são divulgados pela ER com uma periodicidade mínima anual? 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 
11.º Os resultados do controlo realizado são remetidos para a Agência Portuguesa do Ambiente (APA)? 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 
 
Legenda da tabela: 
 Tem  1 Sem informação disponível  3 Não aplicável  5 Sem alternativa (contêm a justificação de não alternativa) 
 Não tem  2 Em fase anterior  4 Informação incompleta ou parcial  
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No que se refere aos processos de PP, constata-se o cumprimento da maioria dos 
requisitos legalmente estabelecidos. Tal como para os PDM, estes RA também 
contêm somente as ponderações dos pareceres das ERAE, pelo que a informação 
apresentada foi considerada informação incompleta ou parcial para o requisito “O RA 
e os resultados das consultas realizadas foram ponderadas na versão final do 
plano”. Nestes RA não existe referência ao cumprimento dos prazos das consultas 
realizadas, ou à disponibilização ao público do projecto de plano e do RA, pelo que 
se considerou sem informação disponível.  
Apesar de haver RA estudados que se aproximam, em alguns momentos, das 
metodologias e estruturas preconizadas nos EIA, o RA do PP de Castro Verde é, dos 
relatórios analisados, o único que segue uma metodologia e estrutura próxima às 
utilizadas nos EIA, ao longo de toda a elaboração do mesmo, pelo que alguns dos 
requisitos estabelecidos para AAE não constam deste. O RA não menciona o QRE10, 
nem a identificação, descrição e avaliação de alternativas ao plano. A justificação 
apresentada pela equipa é a de que o PP já se encontrava praticamente concluído à 
data de emissão do DL n.º 232/2007 e que, numa abordagem inicial, visava a 
elaboração de um EIA, o que fez com que o RA deste PP incluísse análises mais 
aprofundadas11 do que seria expectável, e uma estrutura semelhante à de um EIA. 
Os Relatórios Ambientais dos PU apresentam igualmente a maioria dos requisitos 
legalmente estabelecidos. Tal como para os PDM e PP, os PU também não 
apresentam qualquer referência no RA ao cumprimento dos prazos preconizados no 
DL, nem a respectiva disponibilização ao público, considerando-se por isso sem 
informação disponível. Apesar de referir planos de controlo/monitorização, o RA de 
Loulé não descreve as medidas de controlo, nem como serão colocadas em prática. 
Apenas dois PU apresentam referência da consulta às ERAE e respectiva 
ponderação, designadamente o PU de Moura e o PU de Vila Velha de Ródão.  
 
4.2. Fase de definição do âmbito e dos objectivos da AAE 
Esta fase contempla, de acordo com o guia elaborado pela DGOTDU e APA, em 
2008, “a recolha, sistematização e organização da informação necessária para que o 
                                         
10 Apesar de não ser apresentado o QRE, no RA são identificados o PENT, PENDR, PBH do Rio 
Guadiana, o PROF do Baixo Alentejo e o PDM de Castro Verde como planos com influência no PP em 
análise. 
11 Nomeadamente, a caracterização da situação de referência e a previsão dos impactes. Na AAE a 
caracterização da situação actual não é tão detalhada e são identificados e avaliados os eventuais 
efeitos significativos no ambiente. Nesta AAE, os impactes são apresentados por descritor à 
semelhança do que é efectuada em Avaliação de Impacte Ambiental (AIA). 
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plano tenha em conta os parâmetros e metas definidas ao nível da AAE, e possa ser 
aferido de forma eficaz pelas estruturas de acompanhamento”. Esta fase é 
considerada a mais importante do processo e a que vai condicionar o resultado final 
(Partidário, 2003), já que abrange não só a identificação do âmbito da AAE mas 
também a definição dos seus objectivos, tendo em vista o maior grau possível de 
minimização (ou maximização) dos efeitos ambientais significativos. 
Esta fase deverá conter a identificação dos eventuais efeitos significativos no 
ambiente e uma proposta de critérios a aplicar na avaliação dos mesmos. Para tal 
existem alguns elementos e acções que deverão ser abordados: a construção do 
quadro de referência relativo a outros planos ou programas (QRE); a definição das 
questões estratégicas para o plano (QE); a definição dos factores críticos, apoiados 
em critérios e indicadores de avaliação; e a implementação do processo de consulta 
e acompanhamento. 
 
4.2.1. Questões Estratégicas (QE), Quadro de Referência Estratégico (QRE) e 
Factores Ambientais (FA) 
As QE traduzem os objectivos estratégicos e as linhas de força do plano ou 
programa e o seu potencial com implicações ambientais (Partidário, 2007; DGOTDU 
& APA, 2008). Como as QE são específicas e dirigidas a cada plano, não foi possível 
a comparação das mesmas. 
O QRE constitui o macro-enquadramento estratégico da AAE, reunindo os 
objectivos de política ambiental e de sustentabilidade estabelecidos a nível 
internacional, comunitário e nacional, em planos e programas, com os quais o 
plano possa ter relação (Partidário, 2007; DGOTDU & APA, 2008). 
 
Neste estudo, a análise do QRE incidiu sobre os planos ou programas de âmbito 
internacional, comunitário, nacional, regional e municipal, referidos nos vários 
relatórios, excluindo-se a restante legislação nacional de carácter 
mandatório/vinculativo (Tabelas 3, 4 e 5).  
Na análise dos QRE optou-se por não incluir o RFC da Calheta, uma vez que este 
município pertence à Região Autónoma da Madeira, e por essa razão a maioria dos 
diplomas, planos e programas são adaptados às especificidades da região, o que 
impossibilita uma análise comparativa com os restantes. 
Da análise efectuada ao QRE dos PDM, verifica-se que foram identificados mais de 
50 documentos diferentes (Tabela 3). Apenas 3 AAE (Águeda, Porto de Mós e Vila 
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Real de Santo António) incluem documentos de âmbito internacional no QRE, 
nomeadamente as Convenções de Ramsar, da Diversidade Biológica e da Protecção 
do Património Mundial, Cultural e Natural e o Protocolo de Quioto. Ao nível 
comunitário, apenas Águeda e Porto de Mós identificam 5 documentos. Destes 5 
documentos, destaca-se a Estratégia de Desenvolvimento Sustentável da União 
Europeia, por ser a única referida nos dois relatórios. 
De âmbito nacional, são identificados 29 documentos diferentes. Destes, destaca-se 
a Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável (ENDS) e o Programa 
Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT), por se encontrarem 
referidos em todas as AAE analisadas. A maioria dos relatórios identifica a 
Estratégia Nacional da Conservação da Natureza e Biodiversidade (ENCNB), o 
PEAASAR II, o Plano Estratégico Nacional para o Desenvolvimento Rural (PENDR), o 
Plano Nacional da Água (PNA), o Plano Nacional de Alterações Climáticas (PNAC), o 
Plano Sectorial da Rede Natura 2000 (PSRN2000) e o Quadro de Referência 
Estratégico Nacional (QREN). 
 
Tabela 3 – Análise do QRE das AAE de PDM em estudo12. 
QRE PDM 



























































































Convenção de Ramsar       X       
Convenção Diversidade Biológica     X         
Convenção PPMCN     X         
Protocolo de Quioto X             
Âmbito Comunitário 
Agenda Territorial da UE X             
Convenção Europeia PPA     X         
Estratégia Europeia DS X    X         
Estratégia Europeia Biodiversidade X             
Estratégia Pan-Europeia DBP     x         
Âmbito Nacional 
ENCNB X X   X  X  X X X X X 
ENDS X X X X X X X X X X X X X 
ENEAPAI X X          X  
ENRRUBDA          X    
                                         
12 Para consulta dos acrónimos constantes nas tabelas referentes aos QRE consultar Anexo IV. 
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Estratégia de GIZC       X       
Estratégia Nacional Energia       X     X  
Estratégia Nacional Florestas       X      X 
Estratégia Nacional Mar       X       
Estratégia Protecção Solo     X         
PANCD X    X  X       
PEAASAR II X X   X  X  X X X   
PENDR  X  X   X  X  X X X 
PENT X X  X X  X   X    
PERSU II X X   X  X   X  X  
PIRSUE     X  X   X    
Plano Tecnológico            X  
PNA X X  X X  X   X  X X 
PNAAS         X  X   
PNAC X X   X  X  X  X X X 
PNACE X    X       X  
PNALE II X             
PNPA       X       
PNPOT X X X X X X X X X X X X X 
PNTN  X     X       
PNUEA  X   X  X  X  X   
Portugal Logístico       X X    X  
PRN       X       
PSRN2000 X X X  X  X  X  X X  
QREN X X X X X X  X    X  
Âmbito Regional 
ED Algarve          X    
Lisboa 2020            X  
PBH X X X X  X X X X X X X X 
PEAT-PL    X          
PED do eixo Figueira da Foz/ Montemor-o-
Velho/ Soure/ Coimbra 
       X      
PIOT X             
Plano Operacional Regional X   X   X X      
POA             X 
PO Parque Natural     X  X       
PO Reserva Natural   X    X     X  
POOC    X   X      X 
PRIAlgarve       X       
PROF X X X X X X X X X X X X X 
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PROT X X X X X X X X  X  X  
Âmbito Municipal 
PDM       X       
 
Ao nível regional, são identificados 14 documentos diferentes. Os Planos Regionais 
de Ordenamento Florestal (PROF) são identificados em todos os relatórios, bem 
como os Planos de Bacia Hidrográfica (PBH), excepto no de Porto de Mós, onde não 
é identificado o respectivo PBH. Das AAE analisadas, apenas as de Monção, Valença 
e Vila Nova de Gaia não apresentam referência ao respectivo Plano Regional de 
Ordenamento do Território (PROT), neste caso o PROT-Norte. Apenas a AAE de Vila 
Real de Santo António identifica um plano de âmbito municipal, o respectivo PDM 
ainda em vigor. 
Através da análise do QRE das 5 AAE de PP, observa-se a identificação de 
documentos apenas de âmbito nacional, regional e municipal, num total de 18 
(Tabela 4).  
 
Tabela 4 – Análise do QRE das AAE de PP em estudo. 
QRE PP 







































ENDS X   X X   
PEAASAR II       X   
PENDR  X    
PENT   X   X   
PNA       X X 
PNPOT X   X X   
PNUEA X         
QREN X         
Âmbito Regional 
ED Algarve         X 
PBH X X   X X 
POOC    X X   
PROF X X       
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PROT X   X X X 
Plano Operacional Regional X         
PE-Alta Estremadura X         
Âmbito Municipal 
PDM X X   X X 
PU     X     
PMDFCI X         
Agenda 21 Local X         
 
A nível nacional, são identificados 8 documentos diferentes, sendo que, destes, 
apenas a ENDS e o PNPOT são identificados por três AAE, designadamente Batalha, 
Póvoa do Varzim e Sines. Vila Real de Santo António apenas identifica um plano de 
âmbito nacional - o Plano Nacional da Água (PNA).  
De âmbito regional, são identificados 7 documentos. Os PROT e os PBH são 
identificados pela maioria das AAE, excepto a AAE de Castro Verde e a AAE da 
Póvoa de Varzim, respectivamente. 
Ao nível municipal, são identificados 4 documentos, destacando-se a identificação 
dos respectivos PDM onde cada PP se encontra inserido. No caso do PP da Póvoa de 
Varzim, este está inserido num Plano de Urbanização, pelo que a AAE optou apenas 
por referir o respectivo PU. 
 
No que se refere ao QRE das AAE de PU, verifica-se a identificação de 28 
documentos diferentes (Tabela 5), destacando-se a identificação, pela AAE de Vila 
Velha de Ródão, de 2 documentos de âmbito internacional e comunitário, 
nomeadamente a Convenção sobre a Protecção do Património Mundial, Cultural e 
Natural e a Convenção Europeia sobre a Paisagem. 
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Tabela 5 – Análise do QRE das AAE de PU em estudo. 
QRE PU 







































Convenção PPMCN           X 
Âmbito Comunitário 
Convenção Europeia Paisagem           X 
Âmbito Nacional 
ENCNB X X   X   X 
ENDS X X X X   X 
Estratégia Nacional Energia   X       X 
Estratégia Protecção Solo           X 
PEAASAR II X           
PENDR           X 
PENT X   X       
Plano Implementação ENDS X           
Plano Tecnológico   X         
PNA X X     X   
PNAAS           X 
PNAC   X     X   
PNACE           X 
PNPOT X X X X X X 
PNUEA X           
PSRN2000   X       X 
QREN X   X X     
Âmbito Regional 
ED Algarve       X     
PBH X X X   X X 
Plano Operacional Regional X           
POOC X   X X     
PROF   X     X X 
PROT X X X X X   
Âmbito Municipal 
PDM X X X X X   
PDEMVVR           X 
PP   X         
 
Ao nível nacional encontram-se 17 documentos diferentes, sendo de destacar a 
identificação por todas as AAE do PNPOT e da ENDS, sendo a única excepção, para 
o último documento, a AAE de Sines. 
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Ao nível regional destaca-se a identificação dos PBH e dos PROT por quase todos os 
Relatórios Ambientais, excepto no caso do RA de Loulé e do RA de Vila Velha de 
Ródão. 
De âmbito municipal destaca-se a identificação dos respectivos PDM pelas AAE, 
excepto na AAE de Vila Velha de Ródão. 
 
Em geral, observa-se a inclusão de mais documentos no QRE dos RA de PDM do 
que nos PP e PU. Nota-se a inclusão de mais documentos nos relatórios ambientais 
de PU do que nos referentes a PP, sendo que a principal diferença surge na inclusão 
de planos ou programas de âmbito nacional.  
Como aspecto menos positivo, realce-se a inclusão do PDM ainda em vigor de Vila 
Real de Santo António no QRE (Tabela 3). Sendo a AAE em causa desenvolvida no 
âmbito da Revisão do PDM em vigor, este mesmo plano deve estar na génese da 
criação do novo e não representar uma influência estratégica exterior como os 
demais planos que se encontram no quadro. Deverá também estar contemplado na 
definição das QE e deverá ser uma fonte de apoio e informação ao longo de todo o 
processo de elaboração do novo plano. 
 
Os Factores Ambientais (FA) definem o âmbito ambiental relevante, orientado pela 
definição de factores ambientais legalmente estabelecidos, sendo a respectiva 
análise ajustada a cada caso específico, função da focagem estratégica, da escala de 
avaliação e, consequentemente, da sua relevância (Partidário, 2007; DGOTDU & 
APA, 2008). Os Factores Ambientais estabelecidos pelo DL n.º 232/2007 são: 
Biodiversidade, Fauna, Flora, População, Saúde Humana, Solo, Água, Atmosfera, 
Factores Climáticos, Bens Materiais, Património Cultural (incluindo o património 
arquitectónico e arqueológico) e Paisagem.  
No que se refere às AAE de PDM (Tabela 6), as equipas da Calheta, Leiria, Porto de 
Mós e Figueira da Foz optaram por incluir Biodiversidade, Fauna e Flora num único 
FA, já que os mesmos estão fortemente relacionados. Além disso a equipa da 
Figueira da Foz optou ainda por agregar os FA População e Saúde Humana. 
A maioria das equipas que elaboram os RA analisados opta por identificar todos os 
FA com a mesma relevância. Apenas três equipas optaram por, em função da 
focagem estratégica e da relevância para o PDM, não incluir os FA (no caso de Vila 
Nova de Gaia) ou estabelecer níveis diferentes de relevância (nos casos de Leiria e 
de Figueira da Foz) para os vários factores. Estes níveis identificam quais os 
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factores com maior importância para a definição dos respectivos FCD 
(representados, na tabela 6, por X quando são importantes e por O quando têm 
menor importância). 
 














































































































Águeda X X X X X X X X X X X X 
Amares X X X X X X X X X X X X 
Calheta X X X X X X X X X X 
Coimbra X X X X X X X X X X X X 
Leiria X X X X X O O X X X 
Porto Mós X X X X X X X X X X 
Santo Tirso X X X X X X X X X X X X 
V.R.S.A X X X X X X X X X X X X 
Figueira Foz X X X X O X X O O 
Monção X X X X X X X X X X X X 
Sines X X X X X X X X X X X X 
Valença X X X X X X X X X X X X 
V. Franca Xira X X X X X X X X X X X X 





Batalha   X X X X X X  X   
Castro Verde             
Póvoa Varzim X X X X X X X X X X X X 
Sines X X X X X X X   X  X 





Albufeira             
Moura             
Lagos X X X X X X X X X X X X 
Loulé X X X X X X X X  X X X 
Sines X X X X X X X X X X X X 
V. Velha Ródão X X X X X X X X X X X X 
 
No caso das AAE de PP (Tabela 6), tanto a de Vila Real de Santo António como a de 
Castro Verde não apresentam FA. A equipa do PP da Póvoa do Varzim coloca todos 
os FA com a mesma relevância. As equipas da AAE da Batalha e de Sines 
distinguem quais os FA com importância para a selecção dos FCD. 
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No caso das AAE de PU (Tabela 6), destaca-se a equipa alocada ao PU de Loulé por 
ser a única que analisa quais os factores ambientais com relevância para a área em 
estudo. Tanto Albufeira como Moura não apresentam qualquer referência a factores 
ambientais. 
 
No geral, é nos RA de AAE de PP e PU que se verifica, com maior frequência, a 
ausência de factores ambientais (Tabela 6). No entanto, quando estes são indicados 
nota-se uma selecção mais criteriosa dos factores ambientais relevantes para o 
plano em estudo, comparando com os RA de PDM. No caso das AAE de PDM, as 
equipas elaboradoras da AAE provavelmente tentam abranger todos os factores 
ambientais devido à maior extensão e maiores assimetrias das áreas em estudo. 
Foi ainda realizada uma análise relacional – influências cruzadas – entre os QRE, 
QE e FA e respectiva contribuição para a definição dos FCD (Tabela 7). Foi criada 
uma escala de valores de 0 a 4: 
- valor 0: a contribuição para a definição dos FCD não existe; 
- valor 1: a contribuição é considerada fraca; 
- valor 2: a contribuição é considerada intermédia; 
- valor 3: a contribuição é perceptível e satisfatória; 
- valor 4: a contribuição é bastante forte, influenciando a definição dos FCD.  
Esta metodologia, apesar de contemplar uma abordagem qualitativa, logo contendo 
alguma subjectividade, permite perceber qual das três componentes (QRE, QE e FA) 
influencia de forma mais significativa a definição dos FCD pelas equipas. 
 
Tabela 7 – Análise da influência dos QRE, QE e FA na definição dos FCD, nos casos em estudo. 









Águeda 3 3 3 
Calheta 3 3 2 
Coimbra 3 3 2 
Amares 4 3 2 
Porto Mós 3 3 2 
Santo Tirso 3 3 4 
Leiria 3 3 3 




F. Foz 2 3 3 
Monção 3 3 2 
Silves 2 3 3 
Valença 2 2 4 
V. F. Xira 3 3 3 
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   QE QRE FA 







Batalha 3 3 3 
Castro Verde 2 0 2 
Póvoa Varzim 3 3 2 
Sines 2 3 3 







Albufeira 3 2 1 
Moura 3 3 1 
Lagos 2 3 2 
Loulé 3 3 2 
Sines 4 2 1 
V.V. Ródão 3 3 3 
 
Através da análise da tabela 7, observa-se que tanto as QE como o QRE são 
importantes para a definição e constituição dos FCD, de tal modo que em nenhum 
caso se verificaram valores abaixo do 2 (contribuição intermédia). No que se refere 
aos FA, a influência dos mesmos parece ser menos consistente; em alguns casos, 
como Santo Tirso e Valença, os FA apresentam uma contribuição bastante forte, 
enquanto que noutros casos a contribuição é fraca, como nas AAE de Albufeira, 
Moura e Sines.  
Deste modo constata-se que os FCD estão a ser mais influenciados pelas Questões 
Estratégicas dos respectivos planos e pelo Quadro de Referência Estratégico 
identificado pelas equipas das AAE, do que pelos Factores Ambientais. 
 
4.2.2. Factores Críticos para a Decisão (FCD) e Factores-chave 
Como já foi referido anteriormente, os FCD são o elemento integrador e 
estruturante do exercício de Avaliação Ambiental, constituindo os temas 
fundamentais para a decisão sobre os quais a AAE se deve debruçar, uma vez que 
identificam os aspectos que devem ser considerados pela decisão (Partidário, 2003; 
Partidário, 2007). Estes deverão estar em número reduzido, mas deverão ser 
suficientemente relevantes para assegurar a eficácia da AAE, possibilitando a 
identificação dos riscos e oportunidades, critérios de avaliação e respectivos 
indicadores (Partidário, 2007; DGOTDU & APA, 2008). 
Como foi explicado na metodologia, foram definidos Factores-chave, partindo do 
âmbito informativo de cada FCD, isto é, dos objectivos e justificações aquando da 
definição dos mesmos. Os FCD foram agrupados e associados a um Factor-chave 
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mais abrangente. No Anexo III é definido o âmbito dos Factores-chave e 
apresentada a lista dos FCD por PDM, PP e PU. 
A tabela 8 apresenta os Factores-chave que cada AAE de PDM abrange. Dos 11 
Factores-chave estabelecidos, nota-se que apenas o Factor-chave Ordenamento e 
Gestão Territorial está presente em todas as AAE de PDM estudadas, e que os 
Factores-chave Biodiversidade, Paisagem, Património Cultural, Factores Biofísicos e 
Riscos Naturais e Recursos Naturais estão presentes em pelo menos 11 AAE. Os 
Factores-chave Disponibilidade de Redes e Paisagem são abordados em 8 e 9 AAE, 
respectivamente. Os restantes Factores-Chave (Governança, Alterações Climáticas e 
Energia) são abordados por menos de metade das AAE analisadas. De salientar a 
consideração de todos os Factores-chave pela AAE da Calheta. 
 
 


































































































Governança   X   X X        
Biodiversidade X X X X X X X X  X  X X X 
Paisagem   X X X X X   X X X X  
Património Cultural  X X X X X X X  X  X X X 
Ordenamento e Gestão Territorial X X X X X X X X X X X X X X 
Desenvolvimento Socioeconómico X X X X X X X X X X X X X  
Factores Biofísicos e Riscos 
Naturais 
X  X X X X X X  X X X X X 
Recursos Naturais X X X X X X X X X X X X  X 
Alterações Climáticas X  X  X        X  
Disponibilidades de Redes   X  X   X X  X X X X 
Energia X X X          X  
 
Nos casos das AAE de PP (Tabela 9), tanto o Desenvolvimento Socioeconómico como 
os Factores Biofísicos e Riscos Naturais estão presentes em todos os relatórios. 
Apesar da elaboração de um PP estar sujeita a uma forte componente ambiental, 
apenas dois dos cinco PP analisados apresentam o Factor-chave Biodiversidade. 
Nos casos das AAE de PU (Tabela 9), salienta-se que não existe nenhum Factor-
chave que seja analisado por todos os Planos. 
Em ambos os casos, o Factor-chave Energia não é abrangido. 
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Tabela 9 – Análise dos Factores-chave das AAE de PP e PU em estudo. 
 Factores-chave 










































































Governança      
 
     X 
Biodiversidade  X  X  X X  X X  
Paisagem  X X X X X X   X  
Património Cultural  X X   X  X X   
Ordenamento e Gestão Territorial X X X  X  X  X X X 
Desenvolvimento Socioeconómico X X X X X  X X X  X 
Factores Biofísicos e Riscos 
Naturais 
X X X X X X X X X X  
Recursos Naturais  X  X X X X X X  X 
Alterações Climáticas          X  
Disponibilidades de Redes   X X X   X X   
Energia            
 
4.2.3. Entidades com Responsabilidades Ambientais Específicas (ERAE) 
Para assegurar uma perspectiva ampla, holística e integrada é necessária a criação 
de processos de transparência, principalmente na integração dos diferentes 
stakeholders. Uma das fases mais importantes no processo de AAE é a consulta às 
Entidades com Responsabilidades Ambientais Específicas (ERAE), aquando da 
definição de âmbito e dos factores críticos.  
Assim, no presente trabalho, foram identificadas as ERAE mais solicitadas, 
tentando analisar o padrão de selecção das mesmas pelas equipas. Pelas razões já 
expostas no sub-capítulo 4.2.1, optou-se por não incluir a AAE do PDM da Calheta.  
Nas tabelas 10 e 11 são apresentadas as ERAE solicitadas por AAE de PMOT, as 
quais estão organizadas por âmbito territorial. No topo (cinza claro) são 
representadas as ERAE de âmbito nacional; as ERAE intermédias (cinza) são as de 
âmbito regional; por último, as ERAE de âmbito municipal se encontram no final da 
tabela (cinza escuro). 
 
No que se refere às AAE de PDM, nota-se que as entidades APA, ICNB, INAG, de 
âmbito nacional, e CCDR, de âmbito regional, são regularmente consultadas 
(Tabela 10). As respectivas ARH e ARS foram apontadas para consulta em apenas 5 
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e 6 equipas, respectivamente. Salienta-se igualmente a consulta às respectivas 
Câmaras Municipais, o que não faz muito sentido, visto as mesmas serem a 
Entidade Responsável pela elaboração da AAE e do respectivo plano.  
O relatório de FCD de Leiria não apresenta qualquer referência às entidades que 
serão consultadas. Igualmente, os relatórios ambientais de Silves e Vila Franca de 
Xira não apresentam as entidades que foram consultadas, apresentando apenas a 
Câmara e a respectiva CCDR como entidades participativas no processo. 
 



























































































AFN X       X      
APA  X X  X X  X X  X  X 
DGOTDU        X      
EP     X         
ICNB X X X  X X X  X  X  X 
IGESPAR       X       
IMTT        X      
INAG X X X  X X X X X  X  X 
IPTM       X       
ARH X X X   X       X 
ARS X X    X   X  X  X 
CCDR X X X  X  X X X X X X X 
DRE        X      
RTA       X       
CM  X          X  
 
No que se refere às AAE de PP e PU, os resultados são idênticos aos obtidos ao nível 
dos PDM, com as entidades APA, ICNB, INAG e CCDR a serem as mais consultadas, 
seguidamente das ARH e ARS (Tabela 11). 
Os RA de Castro Verde, Albufeira, Loulé e Sines não apresentam referência às 
entidades consultadas, pelo que não é claro se existe consulta, quais as entidades 
consultadas e se é incorporado no relatório as ponderações dos pareceres recebidos. 
                                         
13 Para consulta dos acrónimos constantes nas tabelas referentes às ERAE consultar Anexo V. 
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Um dos possíveis motivos para estes resultados é a alusão no Decreto-Lei n.º 
232/2007, a algumas entidades que poderão ser consultadas. As entidades que são 
referidas no diploma são: APA, ICNB, INAG, ARH, ARS, CCDR, e municípios 
limítrofes da área abrangida pelo Plano. Porém, esta enumeração é considerada 
exemplificativa e não exaustiva, pelo que deverão ser analisadas plano a plano, 
quais as entidades que deverão ser consultadas (Partidário, 2007; DGOTDU & APA, 
2008).  
Assim, a maioria dos relatórios tende a seguir o estipulado no diploma e a consultar 
maioritariamente as entidades referidas. 
 























































































AFN X           X         
ANPC X                     
APA X   X X             X 
ICNB X   X X X   X       X 
IGESPAR                     X 
INAG X   X X X           X 
IPTM         X             
ARH X   X X             X 
ARS X   X X               
CCDR X   X X X   X X     X 
CM X           
 
 
4.3.  Fase de Identificação dos Efeitos Significativos e das 
Alternativas 
Esta fase deverá começar logo após a ponderação dos pareceres das ERAE, 
aquando da consulta. 
O desafio na identificação dos efeitos significativos e das alternativas será o da 
verificação das compatibilidades, incompatibilidades e sinergias entre os termos de 
referência, os objectivos do plano e os objectivos da avaliação ambiental, para que 
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as opções e alternativas possam ser avaliadas num quadro legível e participado 
(Partidário, 2007; DGOTDU & APA, 2008). 
Sendo esta uma fase muito importante no processo de AAE, dever-se-á ter em conta 
os impactes positivos (oportunidades) e negativos (riscos) de natureza estratégica. 
Através desta análise, é possível identificar tendências evolutivas das várias 
alternativas propostas.  
Após uma primeira análise dos RA, constatou-se que não existia um padrão ao 
nível da estrutura e conteúdos dos mesmos. Como tal, para ser possível a 
comparação das diversas AAE, procedeu-se à elaboração de uma tabela 
identificando os elementos constantes em cada RA (procurando similaridades) 
(Tabela 12).  
Observa-se que todos os planos, excepto Silves, apresentam uma descrição da 
situação actual. A situação actual é descrita nos vários relatórios como a 
identificação e análise dos aspectos existentes na área de implementação do plano. 
Estes aspectos abordam questões de índole socioeconómica, áreas ambientais com 
protecção especial, ordenamento e gestão do território e respectivas condicionantes 
e servidões de utilidade pública, entre outros aspectos. Igualmente na situação 
actual, são identificados os aspectos ambientais mais problemáticos.  
Menos de metade das AAE apresentam a opção Sem Plano. Esta opção é descrita 
como a alternativa sem a implementação do novo plano. No geral, esta alternativa é 
analisada como tendo muitos aspectos negativos, isto é, com elevados impactes ao 
nível da biodiversidade e do ambiente e no condicionamento do desenvolvimento 
socioeconómico. 
Apenas três RA (Silves, Castro Verde e Loulé) apresentam a alternativa Sem Plano e 
uma outra alternativa (Alternativa 1). Esta última é apresentada como 
complementar, isto é, a alternativa com a implementação do novo plano. 
Normalmente, é analisada como tendo mais impactes positivos do que negativos, 
possibilitando a criação de melhores condições socioeconómicas, de um melhor 
ordenamento do território e de melhores condições ambientais. 
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Apenas a AAE de Sines (PU) apresenta duas alternativas de implementação do novo 
plano. Um primeiro cenário designado Sem Plano (Manutenção do espaço da Zona 
Industrial e Logística de Sines (ZILS) nos limites físicos actuais, com as indústrias 
existentes e os projectos já previstos para licenciamento), Alternativa 1 (Re-
ordenamento dos projectos em curso (existentes e previstos) no espaço definido pelo 
zonamento do PU da ZILS (que corresponde a uma área aproximada de 417 ha)) e 
Alternativa 2 (Expansão das áreas industriais com a implementação de novas 
unidades dentro do espaço definido pelo zonamento do PU da ZILS (que 
corresponde a uma área aproximada de 417 ha)). 
A AAE de Moura apresenta a seguinte justificação para a não apresentação de 
alternativas: “Considerando que o âmbito territorial do Plano de Urbanização da 
Central Fotovoltaica é coincidente com o perímetro da Central Fotovoltaica, do ponto 
de vista espacial, não se configuram alternativas à execução do respectivo plano. De 
igual modo, não havendo alternativas à localização das infra-estruturas integradas 
no projecto da instalação, não foi configurada qualquer alternativa à elaboração do 
PU”.  
 
4.3.1. Principais Tendências Evolutivas 
A grande maioria dos relatórios aborda as questões das alternativas e a respectiva 
evolução do novo plano num espaço temporal de 10 anos, isto é, o espaço temporal 
legalmente estabelecido para este tipo de planos. Assim, abordam as tendências 
(perspectivas, oportunidades, constrangimentos) de evolução e de desenvolvimento 
territorial na área de intervenção do plano para o referido período temporal. 
A análise tendencial procura interpretar a implementação do plano, segundo a 
perspectiva de cada FCD, tendo em vista acontecimentos passados, situação 
existente e tendências futuras com a respectiva implementação. As oportunidades e 
riscos são descritos através da identificação e avaliação dos efeitos ambientais mais 
significativos, segundo a perspectiva de cada FCD, num contexto de 
sustentabilidade e tendo em conta os objectivos estabelecidos pelo plano. Uma 
análise SWOT, para cada FCD, promove a identificação de fraquezas e forças 
associadas ao plano sobre o âmbito do FCD, e de oportunidades e ameaças 
exteriores ao mesmo. 
Para o delineamento deste capítulo, as várias equipas delinearam metodologias 
próprias. Procurou-se compreender quais as metodologias mais utilizadas e 
averiguar a existência de algum padrão. 
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Todos os RA analisados apresentam as Principais Tendências Evolutivas por cada 
FCD previamente estabelecido, excepto Vila Real de Santo António (Tabela 12). 
Dos 10 relatórios que apresentam as tendências evolutivas, apenas 3 (Monção, 
Valença e Vila Franca de Xira) apresentam uma metodologia do tipo SWOT, onde 
esta é feita tendo em conta os FCD e os respectivos critérios. Todos os restantes 
apresentam uma descrição das tendências evolutivas de uma forma empírica e 
descritiva. Vila Franca de Xira é o único caso onde, além da análise SWOT, é 
apresentada uma descrição pormenorizada das tendências evolutivas. 
A maioria dos relatórios apresenta as oportunidades e riscos associados a cada 
FCD. Nos caso de Monção e Valença, além de as oportunidades e riscos estarem 
associados a cada FCD, têm em conta os planos e programas identificados no QRE 
e informações dos pareceres recebidos aquando da consulta às ERAE. Vila Franca 
de Xira opta por associar, de um modo mais evidente, as oportunidades e riscos 
tanto aos FCD, como aos objectivos estratégicos preconizados pelo plano. Vila Nova 
de Gaia associa as oportunidades e riscos por critério de FCD e delineia 
recomendações específicas.  
Já a equipa da AAE da Póvoa do Varzim opta por analisar as oportunidades e riscos 
por critérios de cada FCD, promovendo uma análise final integrada. Esta análise 
integrada é realizada tendo em conta três níveis de tendência de evolução: negativa 
(afasta-se dos objectivos e metas), sem alteração significativa e positiva (aproxima-
se dos objectivos e metas). A análise tem ainda em conta a distância à situação 
desejável: muito distante, distante, próxima e muito próxima. 
Nota-se uma clara opção pela análise empírica e descritiva das Principais 
Tendências Evolutivas. Genericamente, esta análise é promovida tendo em conta 
tanto os FCD, como os respectivos critérios. Igualmente, nota-se a inclusão da 
análise de oportunidades e riscos na maioria dos RA estudados, sendo que a 
mesma está normalmente associada a outras especificidades, tais como 
recomendações específicas, objectivos específicos do plano ou mesmo análises 
integradas finais. 
 
4.3.2. Identificação dos Efeitos Significativos 
Um dos pontos fundamentais no processo da AAE é a necessidade de identificar e 
avaliar correctamente os efeitos significativos no ambiente. Segundo o DL n.º 
232/2007, aquando da determinação das características dos impactes e da área 
susceptível de ser afectada, deve-se ter em conta os “efeitos secundários, 
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cumulativos, sinérgicos, de curto, médio e longo prazo, permanentes e temporários, 
positivos e negativos”. Dependendo do tipo de plano e da sua escala de intervenção, 
assim como do resultado das consultas às ERAE, diferentes metodologias podem 
ser seguidas na determinação destes efeitos. Devido à grande diversidade de 
metodologias utilizadas pelas equipas de AAE, não foi possível comparar os vários 
relatórios no que concerne às mesmas. 
Deste modo, procedeu-se apenas à elaboração de uma tabela onde se procurou 
verificar quais as características de impactes mais frequentemente analisadas e 
descritas em cada um dos PMOT (Tabela 13).  
Todos os RA que apresentam explícita e claramente, através de uma justificação, 
cada uma das características de impactes foram representados pela letra a. Os 
relatórios representados pela letra b, ainda que não se refiram de forma directa, 
utilizam os conceitos referidos na legislação para a caracterização dos impactes. 
Os relatórios em que a utilização dos critérios para a caracterização dos impactes 
não é clara, foram representados pela letra c. Os que não apresentam qualquer 
referência ao tipo de impacte foram representados por d.  
Não foi aplicada nenhuma categoria para a “natureza transfronteiriça dos efeitos”, já 
que a mesma não se aplica em nenhum dos planos analisados. Apesar de alguns 
planos apresentarem limites adjacentes com o território espanhol, casos como Vila 
Real de Santo António ou Monção, as equipas responsáveis pela sua elaboração 
consideraram que os impactes causados na respectiva área de implementação do 
plano não têm natureza transfronteiriça. 
Nota-se que “riscos para a saúde humana ou para o ambiente” e “efeitos sobre as 
áreas ou paisagens com estatuto protegido” são analisados e representados 
claramente em todos os relatórios, independentemente da tipologia do plano.  
A “dimensão e extensão espacial dos efeitos” é analisada por todos os RA, sendo 
que, apenas em três casos, esta não é apresentada de forma clara, nem apresenta 
referência aos conceitos explicitados na legislação. 
De uma maneira geral, as AAE de PDM não apresentam (ou apresentam de uma 
forma deficitária) as várias características de impactes referidas. Por exemplo, 
Figueira da Foz não apresenta qualquer referência à probabilidade, duração, 
frequência ou reversibilidade dos efeitos. Como aspecto positivo dentro dos RA de 
PDM, refira-se o RA de Vila Franca de Xira, onde a equipa faz referência aos 
impactes significativos de forma explícita, ou utilizando conceitos legalmente 
estabelecidos. 
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Tabela 13 – Características dos impactes mais frequentemente analisadas em cada AAE estudada. 
Aquando da determinação 
das características dos 
impactes e da área 
susceptível de ser 
afectada, teve-se em 
conta: 

































































































A probabilidade dos efeitos? d b c c b c b a b d b d b c d b b 
A duração dos efeitos? d b b d b c a a a d a c a b d a b 
A frequência dos efeitos? d c c c b c c a b d b d b b c a b 
A reversibilidade dos efeitos? d d d d b d b a a d a d b c d b c 
A natureza cumulativa dos 
efeitos? c c c c a b b a b c a b a a b a b 
A natureza transfronteiriça 
dos efeitos? \ \ \ \ \ \ \ \ \ \ \ \ \ \ \ \ \ 
Os riscos para a saúde 
humana ou para o ambiente? a a b a a a a a a a a a a a a a a 
A dimensão e extensão 
espacial dos efeitos? b b b b a b b a a c a c a b c a b 
Os efeitos sobre as áreas ou 
paisagens com estatuto 
protegido a nível nacional, 
comunitário ou 
internacional? 
b a b a a a a a a a a a a a a a a 
 
Uma das explicações possíveis para que a caracterização dos impactes seja, 
geralmente, apresentada de forma mais clara nos PU e PP comparativamente aos 
PDM, é a menor escala e âmbito de estudo mais focalizado dos primeiros. 
A AAE do PU de Castro Verde apresenta uma caracterização de impactes de uma 
forma muito semelhante ao que é preconizado para um EIA. 
 
4.3.3. Identificação das Medidas de Mitigação 
Depois da avaliação dos impactes significativos, as equipas responsáveis pela 
elaboração do RA apontam as medidas ambientais que deverão ser consideradas no 
desenvolvimento e implementação do plano, de forma a potenciar os efeitos 
positivos, a minimizar os efeitos negativos e a compensar os que não podem ser 
minimizados. Segundo o DL n.º 232/2007, o RA deve conter as “medidas 
destinadas a prevenir, reduzir e, tanto quanto possível, eliminar quaisquer efeitos 
adversos significativos no ambiente resultantes da aplicação do plano ou programa”.  
Estas medidas, como explicitado pelo diploma, deverão ser analisadas 
especificamente para cada AAE, já que as condições territoriais, socioeconómicas, 
ambientais, entre outras, diferem largamente consoante as áreas de implementação 
dos respectivos planos. Cada uma das AAE deverá, na sequência das análises 
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anteriores e tendo como ponto de referência as matrizes de oportunidades e riscos, 
apresentar um conjunto de recomendações e orientações, assegurando a integração 
das questões ambientais e de sustentabilidade no processo de elaboração do plano 
em causa. Deste modo, é impossível comparar os conteúdos informativos incluídos 
em Identificação das Medidas de Mitigação. Por essa razão, optou-se apenas por 
descrever as metodologias, critérios e conteúdos que são usualmente incluídos 
neste ponto pelas equipas. 
Apenas 6 das 17 AAE estudadas apresentam medidas de prevenção ou mitigação 
(Tabela 12), sendo que metade corresponde às AAE de PP (Castro Verde, Póvoa de 
Varzim e Sines). 
Todos os 6 relatórios optam por fazer uma descrição simples das medidas 
preconizadas. Esta descrição inclui a referência a medidas destinadas à elaboração 
de planos de controlo e estudos ecológicos (Albufeira), de planos de correcção e 
beneficiação e de medidas de compensação (Moura). Outras descrições têm em 
consideração os aspectos ambientais definidos (Castro Verde) ou os FCD (Sines). 
Tanto a AAE da Póvoa de Varzim como a AAE de Sines descrevem medidas a 
implementar em fase de construção e em fase de funcionamento para os projectos 
futuros, sendo que as de Sines são descritas com um maior grau de 
pormenorização.  
No caso particular da AAE de Figueira da Foz, são apresentadas algumas medidas 
de prevenção a incorporar nos processos de decisão futuros, promovendo iniciativas 
e incentivos à economia local, sendo as mesmas apresentadas em três níveis de 
actuação (divulgação, formação e inovação e gestão territorial). 
 
4.3.4. Medidas de Controlo/Monitorização 
As medidas de controlo/monitorização devem ser elaboradas de modo a possibilitar 
a avaliação e controlo dos efeitos significativos no ambiente decorrentes da 
aplicação e execução do plano, com o objectivo de garantir a eficácia e a eficiência 
do mesmo e verificando o correcto cumprimento das medidas constantes na 
Declaração Ambiental. 
Através da tabela 12, observa-se a existência de um maior número de AAE de PP 
contendo esta identificação (4 em 5) do que nas AAE de PDM e PU (3 de 6).  
A maioria dos PMOT apresenta um plano de controlo, onde se refere a presença da 
maioria das medidas de minimização e monitorização anteriormente preconizadas, 
os indicadores considerados pertinentes (definidos em relação a cada FCD) e as 
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acções principais a desenvolver. Estes indicadores serão utilizados, aquando da 
fase de acompanhamento da implementação do PMOT, para monitorizar a correcta 
evolução da execução do mesmo, atendendo às questões relacionadas com o 
desenvolvimento sustentável estabelecidas na AAE. Salienta-se que todos os 
indicadores apresentados nos planos de controlo são possíveis de mensuração. 
Este plano de controlo pode apresentar diversos nomes ao longo dos processos, 
como “Plano de Controlo”, “Programa de Gestão e Monitorização Ambiental”, 
“Monitorização e Gestão Ambiental”, entre outros, sendo que os conteúdos acima 
descritos estão presentes em todas estas derivações. 
 
4.3.5. Recomendações e Directrizes de Seguimento 
As Directrizes de Seguimento contemplam o planeamento, a gestão e a 
monitorização do plano. Estas devem apontar recomendações e orientações para o 
seguimento do plano, após elaboração da Declaração Ambiental. As Directrizes de 
Seguimento representam a forma como a AAE deverá ser uma presença activa de 
apoio e optimização da implementação do plano.  
No global, a maioria das AAE estudadas apresentam Directrizes de Seguimento. No 
tocante às AAE dos PDM, dos 6 relatórios analisados, 5 apresentam recomendações 
ou Directrizes de Seguimento, enquanto no caso das AAE de PU, 4 dos 6 relatórios 
apresentam este capítulo. Por último, é de referir que apenas 2 em 5 relatórios de 
AAE de PP apresentam estas Directrizes. 
Cada AAE deverá, na sequência das análises anteriores, e tendo como ponto de 
apoio as matrizes de oportunidades e riscos, apresentar um conjunto de 
recomendações e orientações específicas de cada plano em causa, assegurando a 
integração das questões ambientais e de sustentabilidade no processo de 
elaboração do mesmo. Deste modo, é impossível comparar os conteúdos 
informativos incluídos nas Directrizes de Seguimento. 
 
4.4. Oportunidades de Melhoria 
A experiência internacional e a literatura sobre AAE têm vindo a salientar princípios 
de boas práticas na aplicação da mesma, acentuando a necessidade desta adoptar 
uma natureza flexível e estratégica, independentemente da escala ou do âmbito da 
aplicação (Partidário, 2007; DGOTDU & APA, 2008). 
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A capacidade de facilitar a decisão é uma das características fundamentais da 
Avaliação Ambiental, usando, para isso, janelas de decisão para influenciar o 
respectivo processo de AAE. Além disso, a comunicação assume, igualmente, um 
papel indispensável na condução de todo o processo. Assume especial relevância a 
forma como a informação é comunicada, como são aplicadas diferentes posturas e 
opções de desenvolvimento, perante oportunidades de melhoria das condições 
ambientais e sociais. Deste modo, é necessário recorrer ao diálogo, persuasão e 
negociação de modo a estabelecer um quadro de governança institucional e de 
participação. 
Este quadro de governança institucional e de participação é extremamente 
importante para promover, não só, decisões mais vantajosas e ponderadas, como 
um acompanhamento posterior da evolução da implementação do preconizado no 
plano, tornando-o mais efectivo. 
Neste âmbito, procedeu-se a uma análise integrada dos resultados obtidos 
anteriormente, através de uma análise SWOT, onde se apresentam os pontos fortes 
e fracos do processo de AAE ao nível municipal, bem como as oportunidades e 
ameaças exteriores, que poderão promover ou condicionar a evolução do mesmo.  
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Tabela 14 – Análise SWOT do processo de AAE, de acordo com os resultados anteriores. 
PONTOS FORTES PONTOS FRACOS 
Existência de uma estrutura de relatório de definição do âmbito e dos 
objectivos da AAE bem definida e aceite pela larga maioria das equipas 
Início do processo de AAE numa fase avançada de elaboração do Plano. Verifica-
se, por este motivo, uma deficiente intervenção da AAE no processo de decisão 
O cumprimento da maioria dos requisitos legalmente estabelecidos 
Cada equipa define metodologias próprias em cada capítulo do relatório de AAE, 
ou seja, não existe um padrão metodológico 
Determinação de FCD atendendo aos inputs de âmbitos distintos (QRE, 
QE e FA) 
A nível internacional e nacional, a AAE encontra-se a dar os primeiros passos. 
Como tal, as metodologias a usar nesta não se encontram desenvolvidas e 
devidamente suportadas, tornando-se por vezes pouco eficazes e expeditas 
A análise dos FCD é realizada especificamente para o âmbito do PMOT, 
promovendo a real identificação dos problemas afectos à área de 
implementação do plano 
Sendo um processo recente, a interiorização dos conceitos e responsabilidades 
ainda não está totalmente clarificada, levando a prolongamentos dos prazos dos 
processos de AAE 
Consulta a várias ERAE e público em geral, em diferentes momentos do 
processo de decisão, e respectiva ponderação no processo de AAE 
Linguagem pouco clara de conceitos e definições, dificultando a análise da AAE 
por parte dos decisores 
Apresentação das principais tendências evolutivas na perspectiva de cada 
FCD 
A definição e conceito das QE é complicada, dificultanto a sua compreensão, 
levando a dificuldades na definição dos objectivos estratégicos e na obtenção dos 
cenários 
Medidas de mitigação/prevenção, medidas de controlo/monitorização, e 
directrizes de seguimento direccionadas para cada caso 
Identificação incipiente de um QRE dos planos, programas ou outros nos vários 
âmbitos, principalmente no âmbito internacional e comunitário 
Verifica-se que os produtos da AAE se coadunam com os guias 
metodológicos publicados 
Pouca clareza na definição dos FA nos PDM e na identificação dos mais 
relevantes para a definição dos FCD 
A AAE realizada é ajustada à escala a que o PMOT se refere, sendo 
possível diferenciar PDM, PP, PU 
Apenas são consultadas as ERAE mencionadas no DL 232/2007, não sendo 
analisadas as que possam contribuir de uma maneira mais eficaz para o processo 
 Identificação de várias alternativas/cenários incipiente ou inexistente 
 
Grande diversidade e disparidade de metodologias utilizadas na caracterização 
dos efeitos significativos no ambiente. É possível verificar, em alguns relatórios, o 
excesso de detalhe e de informação em oposição a outros casos para os quais há 
ausência de informação referente aos efeitos significativos 
 
Apresentação generalizada das metodologias utilizadas na avaliação das 
principais tendências evolutivas de uma forma empírica e descritiva, não 
recorrendo a metodologias cientificamente suportadas 
 
Não inclusão das medidas de mitigação/prevenção, das medidas de 
controlo/monitorização e das directrizes de seguimento em todos os planos 
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A disparidade das metodologias permite a diversificação das mesmas, 
demonstrando a ampla extensão do processo de AAE 
Dependência da elaboração e do desenrolar do processo do plano, levando a 
prolongamentos excessivos dos prazos dos processos de AAE 
Melhoria dos conceitos e definições, tendo em consideração o potencial da 
AAE, ao nível da incorporação de conhecimentos de diferentes áreas 
temáticas 
As metodologias poderão levar a dispersão de conteúdos e à impossibilidade 
de padronização 
Existência de um enquadramento legal para a AAE. 
Continuação dos modelos actuais de falta de abertura dos intervenientes na 
elaboração do plano e de não identificação e avaliação de diversas alternativas 
Melhorias na identificação e definição dos FA, aumentando a sua relevância 
para a definição dos FCD 
Possíveis interferências e enviesamento da definição dos FCD pela 
incorporação de diplomas legislativos no QRE 
Maior clareza na identificação das ERAE com potenciais interesses para cada 
plano, não se cingindo apenas às mencionadas no DL 232/2007 
Atendendo à análise efectuada dos efeitos significativos poderá verificar-se o 
enviesamento da AAE para um processo com metodologias semelhantes às 
utilizadas em AIA 
Criação de metodologias de identificação de alternativas e cenários 
optimizados para cada plano, de modo a permitir uma ponderação 
cientificamente suportada das alternativas, atendendo aos objectivos de 
sustentabilidade preconizados 
A deficiente identificação de medidas de mitigação, monitorização e de 
directrizes de seguimento condiciona a eficaz implementação da fase final da 
AAE, concretizada pelo Seguimento e Monitorização da implementação e 
eficácia do plano. Assim, prevê-se uma insuficiente avaliação e controlo dos 
efeitos significativos decorrentes da aplicação e execução do plano 
Criação de metodologias próprias, no âmbito do processo de AAE, que visem a 
caracterização efectiva dos efeitos significativos no ambiente, diferenciadas de 
acordo com a tipologia de PMOT (PDM, PP e PU) em análise 
 
Melhoramento da definição e conteúdos das Directrizes de Seguimento  
Promover a divulgação do processo aos cidadãos recorrendo a ferramentas 
digitais (internet, Simplex…) 
 
Recorrer a técnicas de participação pública activa, integrando os resultados 
nos produtos da AAE 
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De acordo com a Directiva de avaliação dos efeitos de determinados planos e 
programas no ambiente e do respectivo diploma que a transpõe para o Direito 
Nacional (Decreto-Lei n.º 232/2007), a Avaliação Ambiental de planos e programas 
pode ser entendida como um processo integrado no procedimento de tomada de 
decisão, que se destina a incorporar uma série de valores ambientais nessa mesma 
decisão. Por esta razão, a avaliação, quando efectuada ao nível dos PMOT, deve ser 
entendida como um procedimento de acompanhamento contínuo e sistemático, 
garantindo que os efeitos das soluções adoptadas são ponderados. Além disso, não 
pode, nem deve, ser entendida e praticada como um procedimento secundário e 
adicional, mas como uma importante ferramenta para a elaboração do plano, e 
especialmente para a identificação e avaliação dos efeitos gerados pelas opções de 
planeamento tomadas. 
 
Para que a AAE não seja entendida como um processo lateral e secundário, esta 
deverá acompanhar o processo de elaboração de um plano desde o momento inicial, 
de modo a permitir a integração das questões ambientais e de sustentabilidade 
(DGOTDU & APA, 2008).  
Verificou-se que a larga maioria das AAE de PMOT, a decorrer actualmente, 
principiaram após o início da elaboração dos planos. Em alguns casos, a AAE 
iniciou-se numa fase já muito tardia, impedindo que o seu contributo fosse efectivo 
e real. A principal razão para esta questão reside no facto da maioria dos planos 
terem iniciado os seus trabalhos anteriormente à entrada em vigor do diploma que 
estabelece a obrigatoriedade de AAE. O início tardio da AAE encontra-se referido, na 
maioria dos planos analisados, como o principal obstáculo para a eficiente 
interacção entre o projecto do plano e a AAE. Porém, este problema não deverá ser 
evocado repetidamente enquanto impedimento para a eficaz realização de uma 
avaliação ambiental de natureza estratégica ao plano em causa. 
Deste principal problema, deriva uma série de dificuldades encadeadas, de difícil 
resolução, com que as equipas técnicas responsáveis pela elaboração da AAE, as 
Entidades Responsáveis pela elaboração da AAE e todas as outras entidades que 
tenham influência ou participação neste processo, se debatem actualmente. 
 
Em Portugal, e como foi referido várias vezes, o processo de AAE ainda se encontra 
numa fase inicial, pelo que a quantidade de processos finalizados, publicados ou 
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disponibilizados é muito reduzida. Através da interacção com algumas CCDR, 
nomeadamente as CCDR do Algarve e do Centro, e da percepção da quantidade dos 
processos a decorrer em cada uma (mais de 200), estima-se que em Portugal 
existam mais de 500 processos a decorrer, no âmbito dos PMOT. Muitos destes 
processos ainda se encontram numa fase prévia, isto é, sem emissão do Relatório 
de Factores Críticos. Pelo elevado número de processos consultados que se 
encontram em fase de consulta às ERAE, estima-se que, a nível nacional, também a 
maioria destes processos se encontrem nesta fase. Apenas uma pequena parte 
progrediu para a fase de elaboração do Relatório Ambiental. Aproximadamente 10% 
dos processos a decorrer no âmbito da AAE já possuem RA emitidos, sendo de 
salientar que apenas foi possível constatar a existência de um PMOT com emissão 
de DA (Vila Nova de Gaia). Ou seja, nos dois anos que decorreram desde a 
publicação do Decreto-Lei, provavelmente apenas uma AAE aplicada a estes planos 
se encontra totalmente concluída. 
 
5.1. Conformidade Legal 
Como seria expectável, todos os relatórios analisados apresentam um elevado grau 
de conformidade legal, demonstrando o fácil entendimento do disposto no Decreto-
Lei n.º 232/2007. Não obstante, os conteúdos e as metodologias aplicadas diferem 
grandemente de RA para RA, tornando a comparação problemática. 
A referência à consulta, a ser realizada junto das ERAE, aquando da emissão do 
RFC, foi considerada como um aspecto positivo. Esta consulta é preponderante 
para a inclusão de experiências e conhecimentos de diferentes especialistas e 
entidades, promovendo assim um dos principais pilares da AAE - o princípio da 
Participação. Este pode traduzir-se na abordagem explícita dos inputs e 
preocupações das entidades na documentação e tomada de decisão (Partidário, 
2007). 
A participação das ERAE deveria encontrar-se ainda contemplada no RA, através da 
identificação das ERAE consultadas, da referência aos pareceres recebidos e sua 
ponderação aquando da elaboração do mesmo. Porém, esta prática não é verificada 
em alguns RA, principalmente nos RA de Planos de Urbanização, onde apenas cerca 
de um terço dos RA inclui os resultados da Participação. 
Uma outra boa prática detectada nos RFC é a identificação e descrição dos 
“eventuais efeitos significativos no ambiente resultantes da aplicação do plano” e de 
“algumas características ambientais das zonas susceptíveis de serem 
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significativamente afectadas”. Esta promove a troca de informação entre os vários 
intervenientes do processo, neste caso entre a equipa responsável pela elaboração 
da AAE do plano e as ERAE. A troca de informação permite um maior entendimento 
entre as entidades intervenientes no processo, promovendo a eficácia deste. 
Como referido anteriormente, somente uma ínfima parte dos processos de AAE, 
actualmente a decorrer, se encontra numa fase de consulta pública. Foi possível 
confirmar a submissão a consulta pública de duas AAE, nomeadamente Vila Nova 
de Gaia e Vila Franca de Xira. O primeiro caso corresponde à primeira AAE de um 
PMOT finalizada. No caso de Vila Franca de Xira, foi possível verificar a respectiva 
consulta in loco. 
 
5.2. Fase de definição do âmbito e dos objectivos da AAE 
A fase de definição do âmbito e dos objectivos da AAE é, de um modo geral, muito 
semelhante entre todas as AAE analisadas, quer ao nível da estrutura preconizada, 
quer ao nível das metodologias aplicadas. Esta estrutura passa por: definição das 
QE; elaboração do QRE; identificação dos FA relevantes; definição dos FCD, tendo 
por base os pontos anteriores; consulta às ERAE. 
 
No que diz respeito à definição das QE, estas são definidas especificamente para 
cada AAE, não sendo possível a sua comparação. Apesar deste impedimento, é 
notória uma clara opção por questões de índole geral, resultando em processos 
menos focados e menos orientados para os problemas específicos de cada PMOT. 
Esta situação poderá conduzir, a médio/longo prazo, a desvios relativamente ao 
projectado para o plano. Uma solução possível poderá ser a definição de QE mais 
direccionadas e orientadas para a resolução dos efeitos significativos da aplicação 
do plano. 
 
O QRE permite demonstrar a interacção entre o esboço de plano em causa e outros 
planos ou programas hierarquicamente superiores ou do mesmo nível. Desta forma, 
num universo de 25 PMOT analisados, verifica-se a identificação de mais de 60 
planos, programas ou estratégias diferentes. No entanto, apesar de este universo 
ser bastante vasto, observam-se elevadas discrepâncias, com quadros constituídos 
por mais de 30 planos e outros por apenas 10. 
Os âmbitos nacional e regional são os de maior facilidade de identificação, 
enquanto pertinentes e com influência directa sobre o PMOT em estudo (acima de 
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40 identificados), por parte das equipas. Por outro lado, é nos âmbitos internacional 
e comunitário, que existem maiores lacunas. Foram identificados 10 instrumentos, 
nestes âmbitos, referidos em apenas 4 planos (Águeda, Porto de Mós, Vila Real de 
Santo António e Vila Velha de Ródão). 
Demonstra-se, por um lado, o intuito destas equipas de superarem o âmbito 
nacional e integrarem outros instrumentos de âmbitos superiores na elaboração do 
QRE, e por outro lado, a falta de referência generalizada em termos de instrumentos 
comunitários e internacionais que possam ter influência directa sobre o projecto de 
plano.  
Além do acima referido, é considerado como aspecto menos positivo a não inclusão 
de PDM dos concelhos adjacentes no QRE das AAE de PDM. 
 
A identificação dos FA relevantes é considerada uma das dificuldades aquando da 
elaboração dos relatórios de AAE. De uma maneira geral, as equipas que elaboram 
os RA optam por: (i) não apresentarem qualquer referência à identificação dos FA 
(casos de Albufeira, Moura, Vila Real de Santo António (PP) e Castro Verde); (ii) 
identificar todos os FA com a mesma relevância (como na maioria das AAE de PDM); 
(iii) em função da focagem estratégica e da relevância, não incluir todos os FA 
(nomeadamente, Vila Nova de Gaia, Batalha, Sines (PP) e Loulé); e (iv) estabelecer 
diferentes níveis de relevância (casos de Leira e de Figueira da Foz). Nos casos das 
AAE de PDM, uma possível explicação reside no facto de se abranger uma área 
relativamente grande, onde se apresentam assimetrias e condições muito díspares, 
conduzindo à necessidade de identificação de todos os FA. Já para os casos das 
AAE de PU e PP, devido à menor extensão da área em análise, poderá ser 
relativamente mais fácil a identificação dos FA desnecessários. 
Dadas as discrepâncias entre os diferentes níveis de PMOT, constata-se a 
impossibilidade de uniformização relativamente aos FA. Uma possível solução 
apresentada poderá consistir na definição clara de FA, bem como na definição 
precisa de conceitos associados a estes e na clarificação do quadro institucional e 
legislativo. 
 
Os Factores Críticos para a Decisão são definidos tendo por base as QE, o QRE e os 
FA. Através da análise relacional elaborada, constatou-se que as QE e o QRE 
apresentam, para as equipas, maior relevância na definição dos FCD.  
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Estes resultados suportam os resultados anteriormente obtidos, permitindo 
concluir a existência da necessidade de melhorias nas metodologias de identificação 
dos Factores Ambientais. 
 
Os FCD, sendo o elemento integrador e estruturante da AAE, devem ser definidos 
com clareza e objectividade, sendo constituídos por um número reduzido de 
factores (normalmente 3 a 8). Como explicado anteriormente, de modo a possibilitar 
uma análise dos domínios de conhecimento específicos de cada AAE, foram 
definidos Factores-chave.  
No geral das AAE dos PMOT, é possível identificar vários Factores-chave mais 
comummente abordados, que constituem as principais áreas consideradas na 
definição dos FCD. Podem distinguir-se os seguintes Factores-chave: Ordenamento 
e Gestão Territorial, Desenvolvimento Socioeconómico, Recursos Naturais, 
Biodiversidade, Factores Biofísicos e Riscos Naturais, Paisagem e Património 
Cultural.  
Atendendo a esta conclusão, aos resultados obtidos para cada Factor-chave e à 
respectiva análise dos relatórios em estudo, verifica-se que, independentemente do 
PMOT abordado, os Factores-chave Ordenamento do Território e Desenvolvimento 
Socioeconómico deverão ser sempre alvo de estudo. Esta opção é justificada: (i) pela 
inclusão, em quase todas as AAE estudadas, destes dois Factores-chave; (ii) pela 
existência, ao nível do ordenamento do território, de muitos casos de conflitos com 
outros planos, condicionando a respectiva evolução da área; (iii) pela presença de 
condicionantes e servidões administrativas dentro da área de implementação do 
plano; (iv) pela necessidade de promover o desenvolvimento socioeconómico 
sustentável e de estabelecer a sua interligação com a gestão territorial; e (v) pela 
necessidade de valorização da estrutura e coesão social, entre outros. 
A um segundo nível, propõe-se, aquando da definição dos FCD, a inclusão de algum 
ou de todos estes domínios: Biodiversidade, Património Cultural, Factores Biofísicos 
e Riscos Naturais e Recursos Naturais. A inclusão nos FCD deverá atender às 
especificidades da área de implementação do plano, aos riscos mais significativos, à 
existência de conflitos entre os vários Factores-chave e à elevada riqueza biológica 
eventualmente existente e de grande potencial como recurso natural. 
Os restantes Factores-chave (Alterações Climáticas, Disponibilidade de Redes, 
Paisagem e Energia) deverão ser abordados nos casos em que as especificidades 
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próprias da área abrangida assim o justifiquem (por exemplo, um concelho do 
Alentejo deverá, se for o caso, conter um FCD sobre energia ou sobre água). 
 
O Factor-chave Governança deverá ser abordado transversalmente, uma vez que 
abrange os restantes. Os conceitos e princípios afectos à Governança são 
encarados, na maioria dos planos, enquanto princípios básicos que estabelecem um 
enquadramento institucional e de responsabilidade para um melhor desempenho 
da AAE (quer seja num FCD ou num quadro de governança para a acção). 
 
No que diz respeito à consulta das ERAE, não se observaram diferenças nas 
entidades mais consultadas, nomeadamente APA, ICNB, INAG, CCDR, num 
primeiro momento, e ARH e ARS, num segundo momento. Estes resultados poderão 
ser justificados pelo facto de todas estas entidades serem mencionadas no Decreto-
Lei n.º 232/2007. Segundo o guia elaborado pela DGOTDU e APA, em 2008, as 
entidades são mencionadas no diploma a título exemplificativo e não exaustivo. 
Não obstante este facto, é considerado um aspecto positivo a identificação e a 
inclusão, na participação, de outras entidades que não somente as que constam no 
diploma, apesar de tal se verificar apenas em casos pontuais. Excepcionalmente, 
pode referir-se a Autoridade Florestal Nacional que, ainda que não se encontre 
referida no diploma legal, é solicitada para consulta em alguns processos. 
Como um aspecto negativo, verificou-se a existência de algumas AAE com consulta 
a apenas uma ERAE, ou mesmo sem consulta, nomeadamente, Leiria e Silves 
(ambas PDM), Castro Verde (PP), Albufeira, Lagos, Loulé e Sines (todas PU). Uma 
possível explicação é que nem toda a informação considerada crucial é apresentada 
no RA, isto é, parte da informação pode ficar retida no relatório da primeira fase 
(RFC). Considerou-se este aspecto má prática, já que para o RFC não existe 
obrigatoriedade de ser público, existindo somente essa obrigatoriedade para a 
versão final do RA (onde já se encontram as ponderações das várias consultas), 
levando ao aumento da dificuldade de obtenção desta informação específica. 
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5.1. Fase de Identificação dos Efeitos Significativos e das 
Alternativas 
Sendo esta fase muito importante, ao nível da fase de definição dos FCD é crucial o 
delineamento de metodologias expeditas e ajustadas a cada PMOT. Dever-se-á ter 
especial cuidado na avaliação das tendências evolutivas das alternativas escolhidas. 
De acordo com a legislação, esta fase deverá estudar os eventuais “efeitos 
significativos no ambiente decorrentes da aplicação do plano ou programa”, as 
“medidas destinadas a prevenir, reduzir e eliminar quaisquer efeitos adversos 
significativos no ambiente”, um “resumo das razões que justificam as alternativas 
escolhidas e respectiva descrição da avaliação” e uma descrição das medidas de 
controlo. Desta forma, seria expectável que os vários RA apresentassem uma 
estrutura semelhante e uniformizada. Porém, considerando os resultados da tabela 
12, é possível constatar a inexistência de um padrão na estrutura e conteúdos dos 
mesmos. 
 
A situação actual é considerada, neste processo, como uma caracterização dos 
elementos existentes no local e dos aspectos ambientais mais problemáticos. A 
caracterização da situação actual é, nesta fase, o único capítulo abordado por 
quase todas as AAE.  
 
Metade das AAE analisadas apresentam uma análise da evolução sem a 
implementação do novo plano, sendo esta sempre designada Sem Plano, 
considerando-se, na maioria dos casos, um elevado número de efeitos ambientais 
negativos e efeitos impeditivos do desenvolvimento socioeconómico. Em 
contrapartida, a alternativa 1 (referente à alternativa Com Plano), referida em 5 RA 
é, para a maioria dos casos, avaliada como indutora de maior número de efeitos 
positivos, com um preferível re-ordenamento territorial e melhores perspectivas de 
desenvolvimento socioeconómico. Observou-se ainda que apenas um caso, dos 17 
RA analisados, procede à identificação, descrição e avaliação de 3 alternativas ao 
plano (PU de Sines).  
Considera-se que a identificação de alternativas (seja Com Plano, Sem Plano, ou 
outras alternativas específicas) é apresentada de forma extremamente rudimentar, 
sendo parcamente utilizada nas várias AAE de PMOT. Este facto poderá ser 
justificado pelo início tardio da AAE relativamente à escolha dos objectivos e 
APLICAÇÃO DA AAE AO NÍVEL MUNICIPAL EM PORTUGAL: 
ANÁLISE DE CASOS DE ESTUDO
 
 54
alternativas ao projecto de plano, ou porque simplesmente não são contempladas 
alternativas a este, o que irá condicionar fortemente o desempenho da AAE. Assim,  
sugere-se o envolvimento da equipa responsável pela elaboração da AAE numa fase 
embrionária da elaboração do plano. Desta forma promover-se-ia o envolvimento de 
todos os intervenientes, fomentando a troca de informação entre estes por forma a 
encontrar a melhor alternativa viável. Da mesma forma, as conclusões retiradas da 
AAE deverão ser reflectidas no plano, o que actualmente não acontece. 
De uma maneira geral, as AAE que utilizam a análise das principais tendências 
evolutivas realizam-na para cada FCD, atendendo aos efeitos ambientais mais 
significativos. No que se refere às metodologias delineadas pelas equipas 
responsáveis pela elaboração da AAE do plano, estas diferem entre si. Constatou-se 
a utilização de metodologias do tipo SWOT e metodologias empíricas e descritivas.  
 
Relativamente às oportunidades e riscos, as equipas utilizam metodologias que os 
associam a cada FCD. A restante análise apresenta diferentes metodologias, sendo 
que: (i) Monção e Valença consideram o QRE e as informações dos pareceres 
recebidos das ERAE; (ii) Vila Franca de Xira refere-se directamente aos objectivos 
estratégicos definidos pelo plano; (iii) Vila Nova de Gaia delineia recomendações 
específicas; (iv) Póvoa do Varzim promove uma análise final integrada. 
 
A AAE não deve ser entendida com um processo fechado e estanque (Partidário, 
2003), na qual as metodologias necessitem de ser idênticas. Deve recorrer a 
soluções expeditas e eficazes, de modo a garantir uma fluidez processual. Deste 
modo, este espectro alargado de opções metodológicas só pode ser encarado como 
uma mais-valia para a melhoria do processo da AAE em Portugal. 
 
A caracterização dos efeitos significativos no ambiente revela uma elevada 
diversidade e disparidade de metodologias utilizadas, à semelhança do que acontece 
na análise das tendências evolutivas. Os efeitos directos são geralmente mais fáceis 
de identificar, mas a previsão precisa dos efeitos indirectos e cumulativos pode ser 
muito mais complexa (Therivel, 2004). 
As preocupações das equipas cingem-se, maioritariamente, à caracterização dos 
“riscos para a saúde humana ou para o ambiente”, dos “efeitos sobre as áreas ou 
paisagens com estatuto protegido” e da “dimensão e extensão espacial dos efeitos”, 
sendo estes aspectos apresentados de uma forma mais detalhada. Provavelmente, 
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esta caracterização mais profunda será devida à importância dada aos FCD, 
nomeadamente nos domínios do “Desenvolvimento Socioeconómico”, da 
“Biodiversidade”, dos “Recursos Naturais” e do “Ordenamento e Gestão do 
Território”. 
Como aspecto negativo, é possível verificar, em alguns relatórios, o excesso de 
detalhe e de informação em oposição a outros casos, para os quais há ausência de 
informação referente aos efeitos significativos. Porém, é importante referir, 
enquanto aspecto positivo, uma maior caracterização dos efeitos significativos pelos 
PP e PU, provavelmente devido à sua menor escala e âmbito de estudo. 
 
Como referido no capítulo anterior, não foi possível proceder à análise comparativa 
entre as várias AAE para as Medidas de Mitigação, as Medidas de Controlo e as 
Directrizes de Seguimento, uma vez que os conteúdos são direccionados para as 
áreas de implementação do plano em causa. Este facto deve ser considerado 
positivo, pois permite uma maior focalização nas questões críticas e um seguimento 
posterior mais eficaz. 
De um modo geral, os 6 RA que apresentam medidas de mitigação optam por uma 
descrição simples e sumária. Nestas medidas são incluídas, a título de exemplo, 
algumas medidas destinadas à elaboração de planos de controlo, planos de 
beneficiação e de compensação.  
 
Por vezes, pelo facto de serem utilizados termos idênticos aos utilizados em EIA, nos 
capítulos referentes às Medidas de Mitigação e de Controlo/Monitorização são 
apresentadas indevidamente medidas específicas para a fase de construção e/ou de 
funcionamento. Dado que o âmbito da AAE abrange planos e programas é 
desajustado referir-se à fase de construção e à fase de funcionamento, de âmbito de 
projecto. A título de exemplo, é de referir que, tanto a AAE de Sines (PP) como a de 
Póvoa do Varzim, estipulam medidas a serem implementadas, nestas fases, para 
futuros projectos. 
 
Metade dos RA que apresentam medidas de mitigação são PP (Castro Verde, Póvoa 
de Varzim e Sines), concluindo-se assim que é nesta tipologia de PMOT que as 
equipas mais atentam ao estabelecimento destas medidas. Mais uma vez constata-
se que é nos PP que existe um maior número de RA contendo medidas de 
controlo/monitorização. Estas medidas de controlo têm por base as medidas de 
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minimização, os indicadores considerados pertinentes e as acções principais a 
desenvolver, assegurando o seguimento do processo de AAE. Este seguimento é 
crucial para verificar a forma como os sistemas ambiental, social e económico 
respondem às estratégias seguidas. Permite ainda o acompanhamento da 
alternativa escolhida e de possíveis mudanças negativas. Este seguimento assenta 
fortemente na monitorização e na avaliação do desempenho.  
Uma vez que as recomendações e directrizes de seguimento podem contemplar o 
planeamento, gestão e monitorização do plano, numa perspectiva de linha 
orientadora, estas podem abranger parte das medidas de mitigação e de 
monitorização. Assim, incorre-se o risco de ocorrência de conflitos de conceitos, no 
interior da equipa responsável pela elaboração da AAE, sendo este considerado um 
aspecto negativo. 
 
5.2. Oportunidades de Melhoria 
A AAE deve influenciar e melhorar a tomada da decisão, contribuindo para o 
estabelecimento de um processo, ambientalmente integrado e sustentável, de 
desenvolvimento de políticas e planeamento (Partidário, 2000). Para que a AAE 
possa ser considerada bem sucedida, é necessário que se identifiquem 
continuamente oportunidades de melhoria, tanto ao nível da participação como ao 
nível de metodologias e conteúdos.  
Tendo por base a análise efectuada anteriormente, propõem-se as seguintes 
oportunidades de melhoria: 
 
 Diversificação das metodologias e uniformização dos conteúdos dos relatórios; 
 Melhoria dos conceitos e definições ao nível da incorporação de conhecimentos 
de diferentes áreas temáticas, como por exemplo, área da socioeconomia, do 
ordenamento do território, da ecologia, etc.; 
 Melhoria do cumprimento dos prazos estabelecidos legalmente, através do 
aumento da clareza dos conceitos, de uma melhor definição das 
responsabilidades das entidades intervenientes no processo de AAE e da 
optimização do desenvolvimento do plano; 
 A obtenção do cumprimento total dos requisitos legais estabelecidos; 
 Melhoria na identificação e definição dos Factores Ambientais, aumentando a 
sua relevância para a definição dos Factores Críticos para a Decisão; 
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 Maior clareza na identificação das Entidades com Responsabilidades Ambientais 
Específicas, não se cingindo apenas às mencionadas no Decreto-Lei n.º 
232/2007; 
 Criação de metodologias de identificação de alternativas/cenários optimizados 
para cada plano, de modo a permitir uma ponderação cientificamente suportada 
das mesmas, atendendo aos objectivos de sustentabilidade preconizados; 
 Criação de metodologias que visem a caracterização efectiva dos efeitos 
significativos no ambiente, diferenciadas de acordo com a tipologia de PMOT 
(PDM, PP e PU); 
 Melhoria na definição e conteúdos das Directrizes de Seguimento; 
 Disponibilização dos relatórios de AAE em locais de fácil acesso; 
 Promoção da divulgação do processo aos cidadãos recorrendo a ferramentas 
digitais (internet, Simplex…) e apoio em técnicas de participação pública activa, 
apresentando os resultados nos produtos da AAE. 
 
 
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS E CONCLUSÕES 
Do desenrolar do presente trabalho sobressai que a grande maioria dos processos 
de AAE actualmente a decorrer principiaram após o início da elaboração dos 
planos, sendo este o principal obstáculo para a eficiente contribuição e interacção 
entre o projecto do plano e a AAE. Contudo, este obstáculo não deverá ser invocado 
como impedimento para uma eficaz realização deste processo de avaliação 
ambiental.  
Em dois anos desde que foi transposta a directiva, são muito poucos os processos 
Relatório Ambiental concluído ou com Declaração Ambiental emitida. Este cenário 
poderá ser atribuído ao facto da Avaliação Ambiental Estratégica ser um processo 
recente em Portugal e mesmo a nível internacional, onde se continua a debater 
conceitos, metodologias e formas processuais da AAE. Conjuntamente, a 
interiorização dos conceitos e responsabilidades das entidades intervenientes no 
processo poderão não estar totalmente clarificados.  
Além disso, a interligação do processo de AAE com o processo de desenvolvimento 
do plano (o RA vai para consulta pública juntamente com o projecto do plano) leva a 
que, ao serem encontrados problemas no processo de elaboração do plano, a AAE 
tenha que ser suspensa, prolongando excessivamente os prazos estabelecidos. 
Alguns dos problemas já encontrados dizem respeito à alteração a vários níveis da 
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legislação nacional (por exemplo, a alteração aos regimes jurídicos da REN, da RAN 
ou dos Instrumentos de Gestão Territorial), fazendo com que vários processos de 
PMOT retornassem a uma fase bastante inicial, impedindo a conclusão das AAE.  
 
Todos os relatórios, ainda que apresentem elevado grau de conformidade legal, 
cumprindo o disposto no DL n.º 232/2007, apresentam discrepâncias face às 
estruturas e conteúdos preconizados no mesmo. A carência de um padrão 
metodológico dificulta a análise da AAE por parte dos decisores. 
 
Ainda assim, é na fase de definição de âmbito e dos objectivos da AAE que, de um 
modo geral, se verificam as maiores semelhanças na estrutura e metodologias 
utilizadas.  
Relativamente às QE, estas deverão ser mais direccionadas e orientadas para a 
resolução dos efeitos significativos, para não conduzir a desvios ao projectado pelo 
plano, a médio/longo prazo.  
O QRE apresenta uma identificação incipiente de planos, programas ou outros, 
especialmente ao nível internacional e comunitário, demonstrando a falta de 
referência generalizada destes instrumentos. Por outro lado, a inclusão de alguma 
legislação poderá interferir com a correcta definição dos FCD, pelo que se sugere a 
não inclusão exaustiva da mesma.  
A pouca clareza na definição dos FA poderá conduzir a uma menor eficácia da AAE, 
pelo que deverá haver uma explícita definição tanto dos FA como de conceitos 
associados a estes, e ainda do quadro institucional e legislativo. 
No geral, as principais áreas consideradas na definição dos FCD são: Ordenamento 
e Gestão Territorial e Desenvolvimento Socioeconómico, num primeiro nível, e 
Biodiversidade, Património Cultural, Factores Biofísicos e Riscos Naturais e Recursos 
Naturais, num segundo nível. 
Um dos pontos fortes do processo de AAE é a consulta às ERAE, em diferentes 
momentos do processo de decisão, e respectiva ponderação no processo. Assim, 
sugere-se a consulta de forma mais regular de outras ERAE, com potenciais 
interesses para cada plano, e não somente as mencionadas no DL n.º 232/2007. 
 
A fase referente à identificação dos efeitos significativos e das alternativas, aquando 
da elaboração do relatório ambiental, não apresenta um padrão na estrutura 
conteúdos, impossibilitando a sua comparação mais aprofundada e elaborada. 
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A situação actual é referida na maioria dos planos, permitindo permite a 
caracterização dos elementos existentes no local e dos aspectos ambientais mais 
problemáticos.  
A identificação de alternativas ao plano é apresentada de uma forma extremamente 
rudimentar, sendo parcamente utilizada. Um dos possíveis constrangimentos dever-
se-á ao início tardio do processo de AAE relativamente ao início da elaboração do 
plano. Este início tardio tem consequências ao nível da escolha dos objectivos e 
alternativas ao projecto de plano. Apenas Sines (PU) apresenta vários cenários, 
sendo que toda a análise seguinte é realizada para cada um dos cenários. Esta 
metodologia deveria ser a regra e não apenas um caso, tornando a AAE mais 
estratégica e mais importante no suporte à tomada de decisão. 
A análise das principais tendências evolutivas é realizada numa perspectiva de cada 
FCD, atendendo aos efeitos ambientais mais significativos. São apresentadas 
diversas metodologias para a caracterização desses efeitos significativos, sendo que, 
no geral, é dada maior relevância aos riscos para a saúde humana e para o 
ambiente, aos efeitos para as áreas ou paisagens protegidas ou à dimensão e 
extensão espacial destes. É possível ainda verificar a disparidade entre o nível de 
detalhe e grau de informação apresentado. Sugere-se a criação de metodologias 
próprias, que visem a caracterização efectiva dos efeitos significativos no ambiente, 
diferenciadas de acordo com a tipologia de PMOT (PDM, PP e PU) em análise. 
Um dos principais constrangimentos a um bom desempenho de AAE é a exclusão 
das medidas de mitigação/prevenção, das medidas de controlo/monitorização e das 
directrizes de seguimento em todos os planos ou da sua deficiente identificação. 
Deste modo, a avaliação e controlo dos efeitos significativos decorrentes da 
aplicação do plano estará condicionada. 
  
Desta forma, deverão ser incluídos em todos os relatórios de AAE, mecanismos de 
governança, seja ao nível dos FCD ou ao nível do Quadro de Governança para a 
Acção. Sendo a Participação um dos critérios de bom desempenho da AAE, a 
inclusão destes mecanismos promoverá um melhor relacionamento e interacção 
entre todos os intervenientes no processo de AAE, bem com o público em geral.  
 
A AAE poderá constituir-se enquanto uma ferramenta que visa assegurar a 
consideração dos princípios de sustentabilidade, aquando das várias fases de 
desenvolvimento do projecto de plano, pois desta forma poderão ser discutidas e 
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determinadas novas opções estratégicas (criam-se janelas de decisão), contribuindo 
para a melhoria do plano, tornando-o mais sustentável. 
 
Tendo em conta o exposto anteriormente, concluí-se que o processo de AAE, em 
Portugal, ainda é muito recente e pouco eficaz, sendo expectável que se aperfeiçoe 
ao longo da sua implementação. Não obstante este facto, dever-se-á adoptar um 
processo contínuo de busca de oportunidades de melhoria, quer ao nível dos 
processos, dos conteúdos, das estruturas ou das metodologias, a fim de garantir 
um bom desempenho, uma melhoria da sua eficácia e da qualidade dos produtos 
resultantes. 
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Anexo I – Processos de AAE seleccionados 
Designação Nível Concelho Fase Data Equipa 
Revisão ao PDM de Águeda PDM Águeda RFC Jun-08 C.M. Águeda 
Revisão do PDM de Amares PDM Amares RFC Jul-08 C.M. Amares 
Proposta de PDM da Calheta PDM Calheta RFC Jan-09 
EGA – Environmental 
Governance Advisors 
Revisão do PDM de Coimbra PDM Coimbra RFC Jul-08 C.M. Coimbra 
Proposta da 1ª Revisão do PDM 
de Leiria PDM Leiria RFC Ago-08 
NEMUS – Gestão e 
Requalificação Ambiental, Lda. 
Revisão do PDM de Porto de Mós PDM Porto de Mós RFC Ago-08 
EGA – Environmental 
Governance Advisors 
Proposta de Revisão do PDM de 
Santo Tirso 
PDM Santo Tirso RFC Jan-08 C.M. Santo Tirso 
Revisão do PDM de Vila Real de 
Santo António 
PDM 
Vila Real de 
Santo António 
RFC Abr-08 
IDAD – Inst. do Ambiente e 
Desenvolvimento da U.A. 
Alteração ao PDM da Figueira da 
Foz (Plataforma logística de Vale da Murta 





IDAD – Inst. do Ambiente e 
Desenvolvimento da U.A. 
Revisão do PDM de Monção PDM Monção RA Set-08 
EIC – Empresa Internacional 
de Certificação 
Alteração ao PDM de Silves (Zona 
Poente de Alcantarilha e Sítio do 
Escolar/S.B. Messines) 
PDM Silves RA Ago-08 C.M. Silves 
Revisão do PDM de Valença PDM Valença RA Set-08 
EIC – Empresa Internacional 
de Certificação 
Revisão do PDM de Vila Franca 
de Xira PDM 
Vila Franca de 
Xira 
RA Jun-08 
IST – Instituto Superior 
Técnico 
Revisão do PDM de Vila Nova de 
Gaia PDM 
Vila Nova de 
Gaia 
RA Jun-08 Gaiurb, Empresa Municipal 
PP da Zona Industrial de São 
Mamede 
PP Batalha RA Mai-09 Paisagismo & Ambiente 
PP da Cavandela PP Castro Verde RA Abr-08 
NEMUS – Gestão e 
Requalificação Ambiental, Lda. 
PP da Zona E54 do Plano de 





AMBISITUS – Projectos, Gestão 
e Avaliação Ambiental, Lda. 
PP da Cova do Lago PP Sines RA Set-08 DIAMETRO – Gabinete de 
Estudos e Projectos, Lda. 
PP da Zona do Cemitério de Vila 
Real de Santo António 
PP 
Vila Real de 
Santo António 
RA Set-08 
NEMUS – Gestão e 
Requalificação Ambiental, Lda. 
PU da cidade de Albufeira PU Albufeira RA Nov-08 ECOSSISTEMA 
Revisão do Plano Geral de 
Urbanização de Lagos 
PU Lagos RA Dez-08 
PROGITAPE – Arquitectura, 
Planeamento, Engenharia 
PU de Quarteira Norte-Nordeste PU Loulé RA Abr-08 
Cláudia Soares Albergaria & A. 
Cesário C. Moreira 
PU da Central Fotovoltaica – 
Amareleja – de Moura 
PU Moura RA Fev-09 
TTERRA – Engenharia e 
Ambiente, Lda. 
PU da Zona Industrial e Logística 
de Sines 
PU Sines RA Jul-08 
IST & CERENA – Centro de 
Recursos Naturais e Ambiente 
Proposta de Alteração do PU de 
Vila Velha de Ródão 
PU 
Vila Velha de 
Ródão 
RA Jul-08 EnviEstudos, Consultoria 
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Anexo II – Checklist contendo os requisitos legalmente estabelecidos pelo DL n.º 232/2007 
 
Art. Questões para averiguar a conformidade legal 
PDM PP PU 









































































































































































































A Entidade Responsável pela elaboração do plano (ER) determinou o âmbito da Avaliação Ambiental (AA) a 
realizar? 
                         
5.º A ER determinou o alcance e nível de pormenorização da informação a incluir no Relatório Ambiental (RA)?                          
6.º A ER elaborou o Relatório Ambiental?                          
6.º 
O RA identifica, descreve e avalia os eventuais efeitos significativos no ambiente resultantes da aplicação do 
plano? 
                         
6.º 
O RA identifica, descreve e avalia as alternativas razoáveis que tenham em conta os objectivos e o âmbito de 
aplicação territorial respectivos? 
                         
6.º Consta do RA os seguintes elementos:     
6.º Descrição geral do conteúdo do plano?                          
6.º Descrição dos principais objectivos do plano?                          
6.º Descrição das relações do plano com outros planos ou programas pertinentes?                          
6.º Aspectos pertinentes do estado actual do ambiente e a sua provável evolução se não for aplicado o plano?                          
6.º 
Características ambientais das zonas susceptíveis de serem significativamente afectadas, incluindo os 
relacionados com todas as zonas de especial importância ambiental? 
                         
6.º 
Os objectivos de protecção ambiental estabelecidos a nível internacional, comunitário ou nacional que sejam 
pertinentes para o plano? 
                         
6.º 
A forma como os objectivos de protecção ambiental foram tomados em consideração durante a preparação do 
plano? 
                         
6.º Os eventuais efeitos significativos no ambiente decorrentes da aplicação do plano?                          
6.º 
As medidas destinadas a prevenir, reduzir e eliminar quaisquer efeitos adversos significativos no ambiente 
resultantes da aplicação do plano? 
                         
6.º Um resumo das razões que justificam as alternativas escolhidas?                          
6.º Uma descrição do modo como se procedeu à avaliação das alternativas?                          
6.º Uma descrição das medidas de controlo previstas?                          
6.º 
O RA inclui as informações que sejam consideradas como necessárias para a realização da AA de forma a evitar 
a duplicação de avaliação? 
                         
6.º 
O RA inclui as informações pertinentes disponíveis sobre os efeitos ambientais dos planos ou programas obtidas 
a outros níveis de tomada de decisão? 
                         
7.º A ER promoveu a consulta das Entidades com Responsabilidade Ambientais Específicas (ERAE)?                          
7.º O prazo de 30 dias estipulado na lei para emissão de parecer por parte das ERAE foi cumprido?                          
7.º O projecto de plano e o respectivo RA foram submetidos a consulta pública?                          
7.º O prazo de duração da consulta pública foi cumprido?                          
7.º O projecto de plano e o respectivo RA foram disponibilizados para o público, em locais apropriados?                          
9.º O RA e os resultados das consultas realizadas foram ponderados na versão final do plano?                          
10.º Foi elaborada a Declaração Ambiental (DA) após aprovação do plano?                          
11.º 
A ER verifica a adopção das medidas previstas na DA para avaliar e controlar os efeitos significativos no 
ambiente? 
                         
11.º Os resultados do controlo são divulgados pela ER com uma periodicidade mínima anual?                          
11.º Os resultados do controlo realizado são remetidos para a Agência Portuguesa do Ambiente (APA)?                          
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Anexo III – Factores-chave e FCD 
 
Alterações Climáticas 
O principal objectivo deste Factor-chave é a influência das alterações climáticas na 
evolução das metas e objectivos estabelecidos. Os Planos que mencionam este 
Factor-chave são alguns dos que se situam em zonas costeiras ou ribeirinhas, casos 
de Sines, Calheta e Vila Franca de Xira, ou que têm uma forte componente 
ambiental, caso de Leiria. Este factor-chave está interligado com os restantes 
factores-chave, através do impacto ao nível socioeconómico e territorial e 
paisagístico.  
Os principais critérios definidos pelos planos assentam na quantidade de emissões 
libertadas para a atmosfera pelos gases com efeito de estufa e os impactos causados 
às actividades socioeconómicas. 
 
Governança 
A governança pode ser entendida como “as interacções entre estruturas, processos e 
tradições que determinam como o poder e as responsabilidades são exercidos, e como 
os cidadãos ou outros grupos de interesse podem participar” (Graham et al., 2003). 
Sendo um Factor-chave muito específico, foram tidos em conta para a sua definição 
os cinco princípios do Livro Branco da União Europeia sobre Governança Europeia: 
abertura, coerência, eficácia, participação e responsabilização. 
 
Biodiversidade 
A biodiversidade, para este caso específico, é vista apenas como a preservação de 
espaços de elevada biodiversidade ou de áreas de interesse conservacionista, como 
as áreas inseridas dentro da rede nacional de áreas protegidas. Deste modo, incluí-
se dentro deste factor apenas o que se considerou como medidas e critérios de 
protecção e valorização da biodiversidade, sem utilização dos mesmos como 
recursos naturais. 
Neste factor-chave incluem-se conceitos como: conservação da natureza; áreas 
protegidas e classificadas; diversidade de espécies; estrutura ecológica municipal; 
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Para este factor-chave é tida em conta a valorização e utilização dos espaços 
naturais como recursos utilizáveis.  
Assim, consideraram-se como recursos naturais os seguintes recursos: recurso 
hídrico, recurso ecológico, recurso geológico, recursos pedológicos, recursos 
florestais. Além destes critérios, incluem-se para a definição deste factor-chave 
conceitos como: tipos de solo, gestão e valorização da floresta e dinamização do 
espaço agro-florestal. 
 
Factores Biofísicos e Riscos Naturais 
Aquando da definição deste Factor-chave teve-se em consideração a grande 
diversidade de termos e critérios utilizados e a sobreposição, em relatórios 
diferentes, de alguns dos critérios.  
Assim, teve-se em conta aspectos biofísicos, tais como: qualidade do ar (poluição 
atmosférica), qualidade e uso da água, ruído (poluição sonora), qualidade ambiental 
e fontes de poluição. 
No que se refere aos riscos naturais, estes incluem critérios como: riscos de cheia, 
riscos de erosão, risco geotécnico, riscos industriais, riscos tecnológicos, 
movimentos de massa, incêndios florestais e gestão de áreas inundáveis. 
 
Paisagem 
A Paisagem é, ao longo dos vários relatórios, um aspecto bem definido e claro para 
as várias equipas que elaboram a AAE. Assim, teve-se em conta os seguintes 
critérios: paisagem, integração paisagística, valorização da paisagem ribeirinha, 
valorização da paisagem rural e qualidade da paisagem. 
 
Património Cultural 
O Património Cultural é, a par da Paisagem, um dos factores melhor definidos, ao 
longo dos relatórios estudados. Este Factor-chave inclui, não só o património 
cultural, mas também o património arquitectónico e arqueológico. Este é definido 
pelos seguintes critérios: identidade histórica e cultural, identidade, património 
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Este Factor-chave é o que apresenta maior diversidade de critérios estabelecidos 
pelas AAE, abordando questões de âmbito socioeconómico, de saúde humana ou de 
dinâmicas turísticas.  
Os critérios utilizados para a definição deste factor-chave são: recursos humanos; 
actividades económicas; emprego e inovação; saúde humana; educação; 
desenvolvimento regional e competitividade; dinâmica socioeconómica; 
policentrismo; assimetrias regionais, territoriais e sociais; desenvolvimento e 
potencial humano; dinâmica turística; dinâmica empresarial e integração; 
habitação; industria; I&D; espaço de acolhimento empresarial; população e 
condições de vida; valorização económica do espaço rural; acesso ao ensino e 
formação profissional; gestão de equipamentos; coesão social; diversificação das 
actividades económicas; estrutura social; ecoeficiência; eficiência; e 
desmaterialização. 
 
Ordenamento e Gestão Territorial 
Este Factor-chave é a par do Factor-chave Desenvolvimento Socioeconómico aquele 
que apresenta mais critérios diferentes ao longo dos relatórios. Deste modo, optou-
se por incluir aspectos de ordenamento do território e aspectos de gestão do 
mesmo. 
Este factor teve por base os seguintes critérios: coesão territorial; servidões e 
restrições de utilidade pública; infra-estruturas; uso do solo e respectivas 
transformações; espaços rurais; espaços verdes urbanos; qualificação urbana e 
rural; urbanização e edificação; modelos de padrões e povoamento; ordenamento da 
actividade industrial e agropecuária; estrutura e requalificação urbana; carga 
edificada; valorização do território; equidade territorial; espaços públicos; e 
articulação com os IGT. 
 
Disponibilidade de Redes 
A Disponibilidade de Redes é um aspecto bem definido ao longo dos relatórios 
analisados, pelo que se optou por defini-lo como um Factor-chave. Para este factor 
foram apresentados vários critérios ao longo da análise, tais como: vias de 
comunicação; acessibilidades; mobilidade e intermobilidade; transportes; tráfego 
rodoviário.  
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Neste Factor-chave foi ainda incluído o critério de redes de abastecimento de água, 
saneamento e electricidade. 
 
Energia 
O aspecto energético está, nos relatórios onde consta, muito bem definido, pelo que 
se optou por defini-lo como um Factor-chave. Para a definição deste factor teve-se 
em conta os dois critérios encontrados ao longo dos relatórios: eficiência energética 
e aproveitamento dos recursos endógenos renováveis. 
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Acessibilidades           X    
Alterações Climáticas e Riscos Naturais X              
Biodiversidade  X    X X   X  X  X 
Competitividade Territorial        X       
Conservação da Natureza e 
Biodiversidade 
X   X           
Desenvolvimento Económico e Social  X             
Desenvolvimento Económico Local e 
Regional 
        X      
Desenvolvimento Humano   X   X         
Desenvolvimento Regional e Local X              
Desenvolvimento Sócio-Económico Local           X    
Dinâmica Territorial    X           
Dinâmicas Socioeconómicas   X   X         
Disponibilidade de Redes         X      
Emprego e Qualificação Humana             X  
Energia e Alterações Climáticas   X          X  
Estrutura e Requalificação Urbana             X  
Factores Biofísicos e Ambientais      X         
Factores Físicos          X  X   
Governança   X   X X        
Infra-estruturas      X X        
Ligação/Interface com o Rio             X  
Ordenamento do Território   X        X    
Ordenamento do Território e Uso do Solo        X       
Ordenamento do Território, 
Desenvolvimento Regional e 
Competitividade 
         X  X   
Ordenamento e Gestão Territorial  X       X      
Ordenamento e Qualificação do Território X              
Paisagem               
Paisagem e Biodiversidade   X            
Paisagem e Património    X           
Paisagem e Património Cultural      X X       X 
Património Cultural          X  X   
Potencial Humano e Desenvolvimento 
Económico 
   X           
Qualidade Ambiental X   X           
Qualidade de Vida              X 
Qualidade do Ambiente           X    
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Recursos Hídricos  X            X 
Recursos Naturais    X     X      
Recursos Naturais e Culturais  X             
Recursos Naturais e Patrimoniais        X       
Riscos Naturais    X   X        
Ruralidade             X  
Saúde Humana       X        
Solo              X 
Sustentabilidade dos Recursos Naturais           X    
Valorização Ambiental e Cultural   X          X  
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Acessibilidades e Mobilidade                X       
Água            X           
Água (Qualidade e Disponibilidade Hídrica)                    X   
Ambiente e Saúde Humana                  X     
Áreas Protegidas                    X   
Biodiversidade            X           
Biodiversidade, Fauna e Flora       X                
Clima              X         
Competitividade Económica e Ecoeficiência                      X 
Desenvolvimento Socio-Económico X                X     
Desenvolvimento Socioeconómico e Qualidade do 
Espaço Urbano 
       X  
            
Espaço Público     X                  
Fauna, Flora e Vegetação              X         
Geologia              X         
Gestão Territorial (Paisagem)                    X   
Governança                      X 
Litoralidade e Sector do Turismo                X       
Ordenamento do Território e Desenvolvimento Regional                      X 
Ordenamento do Território e Uso do Solo         X              
Paisagem       X    X X         
Paisagem Urbana     X                  
Património Cultural           
 X           
Património Natural e Cultural           
       X     
Potencial Humano           
     X       
Qualidade Ambiental X              X       
Qualidade de Vida           
           X 
Qualidade do Ar           
         X   
Recursos e Riscos Ambientais         X              
Recursos Hídricos       X      X         
Recursos Naturais     X                X 
Recursos Naturais e Culturais           
     X       
Riscos Naturais e Tecnológicos X     X                
Ruído       X    X           
Sócio-Economia       X      X         
Solo       X                
Solos e Uso do Solo              X         
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Anexo IV – QRE e respectivos planos 
 
Agenda Territorial da UE Agenda Territorial da União Europeia 
Convenção de Ramsar 
Convenção sobre Zonas Húmidas de Importância Internacional 
especialmente como Habitat de Aves Aquáticas 
ED Algarve Estratégia de Desenvolvimento do Algarve 2007-2013 
ENCNB Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e da Biodiversidade 
ENDS Estratégia Nacional para o Desenvolvimento Sustentável 
ENEAPAI Estratégia Nacional para os Efluentes Agro-Pecuários e Agro-Industriais 
ENRRUBDA 
Estratégia Nacional para a Redução dos Resíduos Urbanos Biodegradáveis 
Destinados aos Aterros 
Estratégia de GIZC Estratégia de Gestão Integrada da Zona Costeira Nacional 
Estratégia Europeia 
Biodiversidade 
Estratégia Europeia para a Conservação da Biodiversidade 
Estratégia Europeia DS Estratégia de Desenvolvimento Sustentável da União Europeia 
Estratégia Nacional Energia Estratégia Nacional para a Energia 
Estratégia Nacional 
Florestas 
Estratégia Nacional para as Florestas 
Estratégia Nacional Mar Estratégia Nacional para o Mar 
Lisboa 2020 Estratégia Regional Lisboa 2020 
PANCD Plano de Acção Nacional de Combate à Desertificação 
PBH Plano de Bacia Hidrográfica 
PBH das Ribeiras do 
Algarve 
Plano das Bacias Hidrográficas das Ribeiras do Algarve 
PBH do Rio Ave Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Leça 
PBH do Rio Cávado Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Cávado 
PBH do Rio Douro Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Douro 
PBH do Rio Guadiana Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Guadiana 
PBH do Rio Leça Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Ave 
PBH do Rio Lis Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Lis 
PBH do Rio Minho Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Minho 
PBH do Rio Mondego Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Mondego 
PBH do Rio Tejo Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Tejo 
PBH do Rio Vouga Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Vouga 
PDM Plano Director Municipal 
PDM de V.R.S.A. Plano Director Municipal de Vila Real de Santo António 
PEAASAR II 
Plano Estratégico de Abastecimento de Água e de Saneamento de Águas 
Residuais 2007-2013 
PEAT-PL Plano Estratégico e de Acção para o Território do Pinhal Litoral 
PED do eixo Figueira da 
Foz/ Montemor-o-Velho/ 
Soure/ Coimbra 
Plano Estratégico de Desenvolvimento do eixo Figueira da Foz/Montemor-o-
Velho/Soure/Coimbra 
PENDR Plano Estratégico Nacional para o Desenvolvimento Rural 
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PENT Plano Estratégico Nacional do Turismo 2006-2015 
PERSU II Plano Estratégico para os Resíduos Sólidos Urbanos 2007-2016 
PIOT Plano intermunicipal de Ordenamento do Território 
PIOT Ria de Aveiro Plano Intermunicipal de Ordenamento do Território da Ria de Aveiro 
PIRSUE Plano de Intervenção para Resíduos Sólidos Urbanos e Equiparados 
Plano Operacional Regional Plano Operacional Regional 
Plano Tecnológico Plano Tecnológico 
PNA Plano Nacional da Água 
PNAAS Plano Nacional de Acção, Ambiente e Saúde 
PNAC Plano Nacional de Alterações Climáticas 
PNACE Plano Nacional de Acção para o Crescimento e o Emprego 2005-2008 
PNALE II Plano Nacional de Atribuição de Licenças de Emissão 2008-2012 
PNPA Plano Nacional da Política de Ambiente 
PNPOT Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território 
PNTN Programa Nacional de Turismo de Natureza 
PNUEA Plano Nacional para o Uso Eficiente da Água 
PO de Lisboa Plano Operacional de Lisboa 
PO Parque Natural Plano de Ordenamento de Parque Natural 
PO Regional do Algarve Plano Operacional Regional do Algarve 
PO Regional do Centro Programa Operacional Regional do Centro 
PO Reserva Natural Plano de Ordenamento de Reserva Natural 
POA Plano de Ordenamento da Albufeira 
POA Crestuma-Lever Plano de Ordenamento da Albufeira de Crestuma-Lever 
POOC Plano de Ordenamento da Orla Costeira 
POOC Caminha-Espinho Plano de Ordenamento da Orla Costeira de Caminha-Espinho 
POOC Ovar-Marinha 
Grande 
Plano de Ordenamento da Orla Costeira de Ovar-Marinha Grande 
POOC Vilamoura-VRSA 
Plano de Ordenamento da Orla Costeira de Vilamoura-Vila Real de Santo 
António 
POPN-Ria Formosa Plano de Ordenamento do Parque Natural da Ria Formosa 
POPN-Serras de Aire e 
Candeeiros 
Plano de Ordenamento do Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros 
PORN-Estuário do Tejo Plano de Ordenamento da Reserva Natural do Estuário do Tejo 
PORN-Paúl de Arzila Plano de Ordenamento da Reserva Natural do Paúl de Arzila 
PORN-Sapal de Castro 
Marim e VRSA 
Plano de Ordenamento da Reserva Natural do Sapal de Castro Marim e Vila 
Real de Santo António 
Portugal Logístico Programa Portugal Logístico 
PRIAlgarve Plano Regional de Inovação do Algarve 
PRN Plano Rodoviário Nacional 
PROF Plano Regional de Ordenamento Florestal 
PROF-Alg Plano Regional de Ordenamento Florestal do Algarve 
PROF-AM Plano Regional de Ordenamento Florestal do Alto Minho 
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PROF-AML Plano Regional de Ordenamento Florestal da Área Metropolitana de Lisboa 
PROF-AMPEDV 
Plano Regional de Ordenamento Florestal da Área Metropolitana do Porto e 
Entre Douro e Vouga 
PROF-BM Plano Regional de Ordenamento Florestal do Baixo Minho 
PROF-CL Plano Regional de Ordenamento Florestal do Centro Litoral 
PROT Plano Regional de Ordenamento do Território 
PROT-Alg Plano Regional de Ordenamento do Território do Algarve 
PROT-AML 
Plano Regional de Ordenamento do Território da Área Metropolitana de 
Lisboa 
PROT-C Plano Regional de Ordenamento do Território do Centro 
PROT-N Plano Regional de Ordenamento do Território do Norte 
Protocolo de Quioto 
Protocolo de Quioto e Acordo de Partilha de Responsabilidades da União 
Europeia 
PSRN2000 Plano Sectorial da Rede Natura 2000 
QREN Quadro de Referência Estratégico Nacional 2007-2013 
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Anexo V – Listagem das ERAE 
 
 
AFN Autoridade Florestal Nacional (DGRF - Direcção Geral dos Recursos Florestais) 
ANPC Autoridade Nacional de Protecção Civil 
APA Agência Portuguesa do Ambiente 
ARH Administração Regional Hidrográfica 
ARH-A Administração Regional Hidrográfica do Alentejo 
ARH-Alg Administração Regional Hidrográfica do Algarve 
ARH-C Administração Regional de Saúde do Centro 
ARH-N Administração da Região Hidrográfica do Norte 
ARS Administração Regional de Saúde 
ARS-LVT Administração Regional de Saúde do Lisboa e Vale do Tejo 
ARS-N Administração Regional de Saúde do Norte 
CCDR Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
CCDR-Alg Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve 
CCDR-C Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro 
CCDR-LVT Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Lisboa e Vale do Tejo 
CCDR-N Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte 
CM Câmara Municipal 
CM Braga Câmara Municipal de Braga 
CM Lagos Câmara Municipal de Lagos 
CM Leiria Câmara Municipal de Leiria 
CM Ourém Câmara Municipal de Ourém 
CM Póvoa Lanhoso Câmara Municipal de Póvoa de Lanhoso 
CM Terras Bouro Câmara Municipal de Terras de Bouro 
CM VFX Câmara Municipal de Vila Franca de Xira 
CM Vieira Minho Câmara Municipal de Vieira do Minho 
CM Vila Verde Câmara Municipal de Vila Verde 
DGOTDU Direcção Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano 
DRAP Direcção Regional de Agricultura e Pescas 
DRAP-Alg Direcção Regional de Agricultura e Pescas do Algarve 
DRAP-C Direcção Regional de Agricultura e Pescas do Centro 
DRE Direcção Regional de Economia 
DREC Direcção Regional de Economia do Centro 
EP Estradas de Portugal 
ICNB Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade 
IEFP Instituto do Emprego e Formação Professional 
IGESPAR Instituto de Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico 
IMTT Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres 
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INAG Instituto da Água 
IPTM Instituto Portuário e dos Transporte Marítimos 
RTA Região de Turismo do Algarve 
 
 
